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---CLAUDNHO CIE SOUZA 

Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 
2007, para incluir o "Mês de Reflexão em 
Memória aos Ciclistas Vítimas da 
Violência no Trânsito", a ser 
comemorado anualmente no mês de 
outubro, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 1° Fica inserido ao inciso CCXVI do art. 7° da Lei n° 14.485, de 19 de julho de 
2007, a seguinte redação: 

"o Mês de Reflexão em Memória dos Ciclistas Vítimas da Violência no Trânsito, 
oportunidade na qual poderão ser estimuladas a formulação de políticas, programas, 
planos, projetos e campanhas de educação para o cidadão, através de ações de 
conscientização e sensibilização, bem como a divulgação de estatísticas referentes 
aos ciclistas vítimas de trânsito, com o intuito de alertar a população e estimular a 
prática de medidas que contribuam para uma maior segurança no trânsito;" 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

O Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, 

IPS 

o 
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JUSTIFICATIVA 

A presente propositura visa instituir no Calendário Oficial do Município de São Paulo o 
"Mês de Reflexão em Memória aos Ciclistas Vítimas da Violência no Trânsito", a ser 
comemorado anualmente no mês de outubro. 

Segundo dados, a Cidade de São Paulo, além de ser uma área de concentração de 
bicicletas, já que sua frota gravita em torno de 60 milhões de bicicletas, é também uma 
região produtora, cerca de 5 milhões de bicicletas são produzidas aqui ao ano. o 	
Devido a estes altos números aliados à falta de conscientização dos cidadãos nos 
trânsito, não é raro se deparar com muitos acidentes envolvendo ciclistas, que vão 
desde leves escoriações, amputação de membros e morte. Só no ano de 2010 
morreram na cidade cerca de 49 ciclistas, um pouco menos que em 2009 que conta 
com 61 mortes. 

Ademais, a fim de se fomentar o uso seguro, confortável e inteligente da bicicleta 
como forma de lazer e transporte urbano, devem ser considerados determinados 
aspectos, dentre eles: conhecimento da estrutura viária da cidade; direitos e deveres 
do ciclista e seu lugar no sistema viário; o papel da bicicleta como sistema de 
transporte e sua integração com outros meios e a perspectiva da melhoria da 
qualidade de vida. 

Para isso é que se faz necessário que o sistema viário comporte um conjunto de 
ações simples, realistas, que respeitem o espaço urbano já existente, com o intuito de 

O 

	

	facilitar o uso da bicicleta, através de vias compartilhadas, ciclo faixas, ciclovias e 
sinalização adequada. 

Neste ínterim, a própria legislação determina normas de conduta relativas ao ciclista 
no trânsito, cite-se o próprio Código de Trânsito Nacional que trata da matéria, 
consciente do perigo que corre o ciclista no trânsito das cidades, em seu art. 220, 
inciso XIII, por exemplo, estabelece que o carro que não reduz a velocidade ao 
ultrapassar um ciclista comete uma infração grave. 

Contudo, apesar da boa intenção do legislador, faz-se mister que se crie na população 
uma mentalidade de cuidado ao ciclista que tem que trafegar nas ruas envolto a um 
número cada vez maior de automóveis. 

Portanto, a proposta em tela objetiva propiciar uma oportunidade de reflexão para o 
cidadão com relação aos ciclistas vítimas da violência no trânsito, inclusive como 
forma de instigar a formulação de políticas, programas, projetos e campanhas de 
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educação para o trânsito, com o intuito de alertar a população e estimular a prática de 
medidas que contribuam para uma maior segurança no trânsito. 

Portanto, diante do relevante interesse público demonstrado na proposta, solicito aos 
meus pares sua aprovação. 
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CAPARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0092112 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), no site 
www.prefeitura.sp.gov.br/leclislacão,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Municipal n° 10.907, de 18 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a destinação de 
espaços para ciclovias no Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 11.301, de 14 de dezembro de 1992, que cria a Comissão Municipal 
Permanente de Educação para o Trânsito, e dá outras providências 

- Lei Municipal n° 11.784, de 26 de maio de 1995, que altera a redação do artigo 2° da Lei 
n° 10.907, de 18 de dezembro de 1990; 

- Lei Municipal n° 12.637, de 6 de maio de 1998,que dispõe sobre a colocação de placas e 
faixas de caráter permanente, nos pontos críticos de acidentes e atropelamentos da cidade, 
alertando pedestres e motoristas sobre o perigo; 

- Lei Municipal n° 14.266, de 06 de fevereiro de 2007, que dispõe sobre a criação do 
Sistema Cicloviário no Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 14.485, de 19 de julho de 2007, que consolida a legislação municipal 
referente a datas comemorativas, eventos e feriados (art. 7°, incisos XXXIV - 18 de fevereiro 
, Dia da Paz no Trânsito; XCVII - primeira semana de maio - Semana da Paz no 
Trânsito;CXLIV - segunda semana de julho - Semana da Bicicleta; CXLV - domingo em 
que se inicia a Semana da Bicicleta - Dia do Ciclista); 

- Lei Municipal n° 14.894, de 30 de janeiro de 2009, que dispõe sobre a sinalização de locais 
em que ocorrem acidentes com vítimas,nas vias públicas do Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 14.933, de 05 de junho de 2009, que institui a Política de Mudança do 
Clima no Município de São Paulo , especialmente seu artigo 6°, inciso II,"b"; 

- Lei Municipal n° 15.035, de 23 de novembro de 2009, que altera a redação do art. 7° 
CXCIX, da Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, restringindo a circulação de veículos no 
perímetro que especifica; 

- PL n° 0434/95, de autoria do Vereador Edivaldo Estima, que obriga ciclistas e patinadores 
ao uso de capacete e adereços de segurança,e dá outras providências; 

- PL n° 0438/96, de autoria do Vereador Wadih Mutran,que disciplina o uso de bicicletas nas 
ruas, avenidas e parques do Município de São Paulo, e dá outras providências; 
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- PL n° 0760/97, de autoria do Vereador Wadih Mutran,que dispõe sobre a criação da 
Comissão Municipal Permanente de Educação para o Trânsito de Bicicletas nas ruas e 
avenidas do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL n° 0470/03, de autoria do Vereador Wadih Mutran,que dispõe sobre a introdução de 
normas a serem implantadas em todas as praças e parques localizados no Município de 
São Paulo,e dá outras providências; 

- PL 0173/04, do Vereador Nabil Bonduki, que dispõe sobre a articulação do transporte por 
bicicleta com o Sistema Integrado de Transporte de Passageiros e disciplina a implantação 
de bicicletários e paraciclos; 

O 	
- PL 0134/08, do Vereador Adilson Amadeu, que institui, no Município de São Paulo, o 
"Programa Parque a Parque"; 

- PL n° 0466/08, do Vereador Aurélio Nomura, que institui no âmbito do Município de São 
Paulo, o Programa Municipal de Tráfego Seguro, e dá outras providências; 

- PL 0371/09, do Vereador Marco Aurélio Cunha, que dispõe sobre a criação de circuito para 
tráfego exclusivo de bicicletas; 

- PL 0585/09, do Vereador Gilson Barreto, que dispõe sobre o desenvolvimento da 
circulação e da segurança de ciclistas; 

- PL 0655/09, do Vereador Chico Macena, que altera a Lei n° 14.266, de 06 de fevereiro de 
2007; 

- PL 0561/10, do Vereador Chico Macena, que acrescenta parágrafo único ao art. 2° da Lei 
n° 14.488, de 19 de julho de 2007, que instituiu o Fundo Municipal de Desenvolvimento de 
Trânsito — FMDT, para destinar recursos ao Sistema Cicloviário Municipal; 

- PR n° 0012/10, de autoria dos Vereadores Chico Macena, Floriano Pesaro, Mara Gabrilli, 
Marco Aurélio Cunha, Netinho de Paula e Ricardo Teixeira, que dispõe sobre a criação no 
âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, da Frente Parlamentar em Defesa da Mobilidade 
Urbana, e dá outras providências; 

- PL n° 0494/11, de autoria do Vereador Abou Anni, que altera a Lei n° 14.485, de 19 de 
julho de 2007,para incluir o Dia da Prevenção aos Acidentes de Trânsito, a ser comemorado 
anualmente no dia 11 de maio, e dá outras providências; 

- PL n° 0554/11, de autoria do Vereador Quito Formiga, que dá nova redação ao artigo 2° da 
Lei n°10.907, de 18 de dezembro de 1990,já alterado pela srtigo 10 da Lei n°11.784, de 26 
de maio de 1995, Ciclofaixas também no Dia Municipal Sem Carro,e dá outras providências; 

- PL n° 0617/11, de autoria dos Vereadores José Police Neto, Goulart, Claudio Prado, 
Netinho de Paula e Atílio Francisco, que institui o Estatuto do Pedestre no Município de São 
Paulo, e dá outras providências; 

- PL n° 0040/12, de autoria do Vereador Chico Macena, que acresce o parágrafo único ao 
artigo 51 da Lei n° 7.329,de 11 de julho de 1969 e o inciso XI ao art.90 da Lei n° 13.241, de 
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12 de dezembro de 2001, criando treinamento bienal de operadores de transporte coletivo e 
dá outras providências. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente de fls. 01. 

São P 	março de 2012 
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Publicada novamente por ter saído com incorreções 
LEI N 2  10.907  DE 18 DE DEZEMBRO DE 1.990 

' (P.L. n 2  382/89' - Vereador Walter Feldman) 

Eduardo Matarazzo Suplicy, Presidente da Camara Muni 

cipal de São Paulo, faz saber que a Camara Municipal -de 

Sào,Paulo, nós termos do § 72 do-art. 42 da Lei Orgânica 

do Município de São Paulo promulga g seguinte 

Dispõe 'sobre a.destfnaçãa"de 

espaços para cicloviás no Mu 

nicípio de São pau/o, e dá 

outras providenciaa.. 

Art. 1 2  -fica estabelecido para as construções .  de/ 

avenidas, no MUnicipio de •São . Páulo,• a partir. da publica 

ção desta lei, da obrigatoriedade de demarcação de espa-

ços para ciclovias. 

Parágrafo único -'Entende-se por ciclovias, espaços 

demarcados no leito carroçavel de avenidas, exclusimaspa 

Ta -veículos que não. contenham tração motora. . 

Art. 2 2'.- Fica estabelecido nas atuais avenidas, de 

acesso aos parques públicos do. município, demarcação de 

ciclo-faixas, destinadas aos usuários nos sábados e do - - 

mingos 

Art.' 3 2  - As despesas decorrentes desta lei, corre - 

rao.  por: contade  dotações orçamentárias próprias, suple-

mentadas se'necessário.. 

Art. 4 2  - Esta lei.entrará.em-vigOr na data de
.  

pUblicação„revogadas as disposições em contrario. 

Camara kunicipai de Sio paulo, 18 de dezembro -

1.99G - 
O Presidente, 

Eduardo Matarazzo SUplicy 

Publicada na Diretoria Geral da Camará Municipal de São - 

Paulo, em. 18 de :  dezembrb de 1.990. 

0 Diretor Geral, 

-Ne..rdeno-MIdens 

sua 

de 



LEI 82  11.301 DE .14 DE DEZEMBRO DE 1992  

	

- 	'(Projeto de Lei no 049/89)  
XVEREADOR OSVALDO GIANNOTTI) 

. Cria a Comissão Municipal 
Permanente de :  Educação pa 

• ra o Trânsito, e dá - OU - 
tras.providâncias. 

Paulo Kobayashi, Presidente da CãMera Municipal de 
São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, 
de acordo com o § 7 2  do art. 42 da Lei Orgânica . do Municl 
pio de São Paulo, promulgia seguinte.lei: 

	

Art. 12 	criada junto ao Gabinete .  do Secreta - 
rio Municipal dos Transportes, a Comissão Múnicipal Perma 
_nente de Educação para o Trânsito C.O.M.P.E.T., composta 
de 5 (cinco) Comissários, um deles o Presidente, todos de 
livre nomeação pelo Secretário Municipal dos Transportes, 
escolhidos dentre todos Os Servidores Municipais-do servi 
ço ativo, indiferente o órgão'de origem dos mesmos; que 
com prejuízo de suas funções, porem sem o prejuízo dos 

vencimentos e. demais vantagens, desenvolverão as funções 
previstas, nesta lei. Obrigatoriamente um dos Cómissá-
'rios, será formado em Engenharia de Trânsito, outro em Pe 
dagogia e um terceiro com formaçãd'ou experiância em Rela 
ções Públicas, Propaganda ou Marketing. 

. 	. 
Art, 22 - Durante o efetivo exercício da funçao, ca-

da comissário farà Sus à percepção de gratificação 'de 30% 
(trinta por cento). calculada sobre o respectivo vencimen-
to padrão. • 

Art. 3 2  - A Comissão ter& por objetivo promover, sem 
ônus pára a Prefeitura e com o apoie da iniciativa priva-
da e dos demais Poderes Públicos do âmbito estadual e fe-
deral, uma campanha educacional Permanente para induzir o 
motorista e o pedestre a respeitar sempre todas as Leis 
do Trânsito e respectivas normas de segurança recomenda - 
veia, como um dever"moral e legal indeclináveis da maior 
importância para a vida comunitária. Com  a utlização de 
Linguagem Simples, clara e direta serão mostradas tamhem 
todas as consequências de ordem moral e econômica, poli - 
ciai e.penal que atingem os,responsáveis pelos - acidentes 
de trânsito urbanos ou rodovarios. : 

Art.. 4 2  Com vistas ao atendimento pleno das dispo-
sições contidas na presente lei, a Comissão estabelecerá 
contato permanente com todos os Orgios da Prefeitura Muni 
cipal de São Paulo, com a Polícia Militar do Estado e o 
Corpo de Bombeiros, com a Deras S/A, DER, DNER,. I.P.T,,Po 
lícia Científica, Polícia Rodoviária Federal, Polícia Ro-, 
doviária Estadual, Polícia Civil do Estado, HOsPital das 
Clínicas, Pronto-Socorros, e demais Entidades e Reparti - 
ções Públicas, a.critério do Presidente da Comissão. 

Art. 52 - Anualmente e no mês de novembro, em data a 
ser mercada de comum acordo entre a Mesa Diretora e a Co-
missão, o Presidente comparecerá à Câmara Municipal .para 
apresentar o Relatório. Anual e o Plano de Trabalhe á ser 
desenvolvido no ano seguinte. Se os resultados alcança - 
doà durante o ano, 'forem julgados insatisfatórios, a Cama 
mara Municipal, em deliberaçaO por maioria simples, pode-
rá determinar ao Secretário MUnicipal dos Transportes, a 
substituição do Presidente. 

• Art. 6 2 ,r Para que os trabalhos da-Gomissão se desen 
volvam de maneira satisfatória, o Secretário 	Municipal 
dos Transportes colocará à disposição da mesma, de forma 
exclusiva 3 (três) funcionãrios esColhidos na forma do 
Art. 1 2 , e aptos' para o-serviço de secretaria e auxiliar 
"de- serviços internos e 'externos e motorista, alem de ce - 
der espaço físico, móveis, linhas telefônicas," 'máquinas .  
de escrever e o material de escritório necessario, veícu-
lo de passageiros e quota mensal do combustível necessá - 
pio, 
• Art. 72 - As despesas decorrentes da , execução desta 
lei correrão . por conta de dotações orçamentárias próprias. 

. Art. 0 2  - Esta lei entrará-em vigor na data (cle sua 
publicação,. revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São : Paulo, 14 de dezembro de 1992 

O Presidente, • 
Paulo Kobayashi 

Publicada na. Diretoria Geral da Câmara Municipal de 
São Paulo, em 14 de dezembro de 1992. 

0 Diretor Geral, 
Nelson Takeo Shimabukuro 
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LEI NE 11,784 DE Ed DE MIO De 19P.  
(Projeto de Lei nR dóR,SW) 
(Vereadora Ana Martins) . 

Altera a redação do artigo 
82 da Lei n2 10.907, de 12 
de dezembro de 1990, e dá - 
outras providências. 

Miguel Celasuonne, Pregidente OW Cínara 
tkuliciaal . de dia  Paulo, faz saber que a CWmara ffunicipl 
de Si., Paulo, de acorde com o g 72 dá artigo 48 dá Lei 
ai-pinica de Manicipio de Si, Pau20, promulga a seguinte 
lei, 

Art. 12 - O artigo 22 da Lei n2 
i0.907, de ig de dezembro dg 1990; passa a vigorar com a 
seguinte redação, . 

"Art. 22 - Fica estabelecida nas 
atuais avenidas de acesso aos parques e grandes áreas de 
lazer do Município de SWo Paulo a demarcação de ciclo-
faixas destinadas aos usuáéios nos sábados, domingos e 
-feriados. 

Parágrafo dnico - O Executivo fará 
ampla campanha de divulgação Pelos meios de comunicação 
Para estimular o uso 'das bicicletas nas avenidas 
demarcadas." 

Art. 22 - O 	Executivo- Municipal 
realizará estudos técnicos para -a- implementação 
0.- adativa: em todos os dias e horários, de faixas 
especiais para ciclistas, em avenidas cujo 'tráfego não 
ofereça riscos. 

Art. 39 - As despesas com a execução 
desta lei correrão por conta das. detacdes orcamentárias 
próprias, suplementadas te necessário. 

Art. 42 - Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as disposiçOes em 
contrário._ 	

Câmara Municipal de São 'Paulo, 29 de 
maio de /995. 

0 Pres'idene, 
Miguel Colasuonno 

Publicada na Diretoria Geral da Cámara Municipal de São 
Paulo, em 29 da maio de 1995. 

O Diretor Geral, 
Carlos Borromeu'Uni 

o 
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LEI N. 12.637 - DE 6 DE MAIO DE 1998 

Dispõe sobre a colocação de placas e faixas de caráter permanente, nos pontos críticos 
de acidentes e atropelamentos da cidade, alertando pedestres e motoristas sobre o 
perigo. 

(Projeto de Lei n. 394/95, do Vereador Jooji Hato) 

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1° Sempre que identificado um ponto crítico de ocorrência de atropelamentos e 
acidentes de trânsito na cidade de São Paulo, este local receberá, por parte dos órgãos 
competentes, placas e faixas de advertência, alertando pedestres e motoristas para os 
perigos do local. 
Art. 2° Esta sinalização deverá ser feita em caráter permanente, utilizando frases de 
efeito que chamem a atenção da população para o fato de que o local em questão é 
considerado por residentes locais e autoridades um ponto negro no trânsito da cidade. 
Art. 3° A identificação destes pontos críticos poderá ser feita pela própria população, 
mediante comprovação por matérias jornalísticas, dados estatísticos ou abaixo-
assinados dos moradores da região, devendo o interessado solicitar ao órgão 
competente do Executivo a instalação da sinalização de advertência. 
Art. 4° A sinalização deverá ficar o mais visível e iluminada possível, possibilitando aos 
usuários a identificação prévia do local. 
Art. 5° O Executivo, após a colocação das placas e faixas de que trata esta lei, terá, 
para cada ponto crítico, um prazo de 360 dias para solucionar em definitivo, com a 
adoção das medidas necessárias, as causas da ocorrência demasiada de acidentes, 
naquilo que couber ao Poder Público Municipal. 
Art. 6° O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias a contar de 
sua publicação. 
Art. 7° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

o 
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LEI No 14.266, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2007 
(Projeto de Lei no 599/05, do Vereador Chico Macena - PT) 
Dispõe sobre a criação do Sistema Cicloviário no Município de São Paulo e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de 
dezembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica criado o Sistema Cicloviário do Município de São Paulo, como incentivo ao 
uso de bicicletas para o transporte na cidade de São Paulo, contribuindo para o 
desenvolvimento da mobilidade sustentável. 
Parágrafo único. O transporte por bicicletas deve ser incentivado em áreas apropriadas 
e abordado como modo de transporte para as atividades do cotidiano, devendo ser 
considerado modal efetivo na mobilidade da população. 
Art. 20  O Sistema Cicloviário do Município de São Paulo será formado por: 
I - rede viária para o transporte por bicicletas, formada por ciclovias, ciclofaixas, faixas 
compartilhadas e rotas operacionais de ciclismo; 
II - locais específicos para estacionamento: bicicletários e paraciclos. 
Art. 3 0  O Sistema Cicloviário do Município de São Paulo deverá: 
I - articular o transporte por bicicleta com o Sistema Integrado de Transporte de 
Passageiros - SITP, viabilizando os deslocamentos com segurança, eficiência e conforto 
para o ciclista; 
II - implementar infra-estrutura para o trânsito de bicicletas e introduzir critérios de 
planejamento para implantação de ciclovias ou ciclofaixas nos trechos de rodovias em 
zonas urbanizadas, nas vias públicas, nos terrenos marginais às linhas férreas, nas 
margens de cursos d'água, nos parques e em outros espaços naturais; 
III - implantar trajetos cicloviários onde os desejos de viagem sejam expressivos para 
a demanda que se pretende atender; 
IV - agregar aos terminais de transporte coletivo urbano infra-estrutura apropriada 
para a guarda de bicicletas; 
V - estabelecer negociações com o Estado de São Paulo com o objetivo de permitir o 
acesso e transporte, em vagão especial no metrô e em trens metropolitanos, de 
ciclistas com suas bicicletas; 
VI - promover atividades educativas visando à formação de comportamento seguro e 
responsável no uso da bicicleta e sobretudo no uso do espaço compartilhado; 
VII - promover o lazer ciclístico e a conscientização ecológica. 
Art. 40  Caberá ao Executivo, por meio dos órgãos competentes, consolidar o programa 
de implantação do Sistema Cicloviário do Município de São Paulo, considerando as 
propostas contidas nos Planos Regionais Estratégicos. 
Art. 5 0  A ciclovia será constituída de pista própria para a circulação de bicicletas, 
separada fisicamente do tráfego geral e atendendo o seguinte: 
I - ser totalmente segregada da pista de rolamento do tráfego geral, calçada, 
acostamento, ilha ou canteiro central; 
II - poderão ser implantadas na lateral da faixa de domínio das vias públicas, no 
canteiro central, em terrenos marginais às linhas férreas, nas margens de cursos 
d'água, nos parques e em outros locais de interesse; 
III - ter traçado e dimensões adequados para segurança do tráfego de bicicletas e 
possuindo sinalização de trânsito específica. 
Art. 6 0  A ciclofaixa consistirá numa faixa exclusiva destinada à circulação de bicicletas, 
delimitada por sinalização específica, utilizando parte da pista ou da calçada. 
Parágrafo único. A ciclofaixa poderá ser adotada quando não houver disponibilidade de 
espaço físico ou de recursos financeiros para a construção de uma ciclovia, desde que 
as condições físico-operacionais do tráfego motorizado sejam compatíveis com a 
circulação de bicicletas. 
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Art. 7° A faixa compartilhada poderá utilizar parte da via pública, desde que 
devidamente sinalizada, permitindo a circulação compartilhada de bicicletas com o 
trânsito de veículos motorizados ou pedestres, conforme previsto no Código de 
Trânsito Brasileiro. 
§ 1 0  A faixa compartilhada deve ser utilizada somente em casos especiais para dar 
continuidade ao sistema cicloviário ou em parques, quando não for possível a 
construção de ciclovia ou ciclofaixa. 
§ 2° A faixa compartilhada poderá ser instalada na calçada, desde que autorizado e 
devidamente sinalizado pelo iÓrgão Executivo Municipal de Trânsito nos casos em que 
não comprometer a mobilidade segura e confortável do pedestre. 
Art. 8° Os terminais e estações de transferência do SITP, os edifícios públicos, as 
indústrias, escolas, centros de compras, condomínios, parques e outros locais de 
grande afluxo de pessoas deverão possuir locais para estacionamento de bicicletas, 
bicicletários e paraciclos como parte da infra-estrutura de apoio a esse modal de 
transporte. 
§ 1° O bicicletário é o local destinado para estacionamento de longa duração de 
bicicletas e poderá ser público ou privado. 
§ 2° O paraciclo é o local destinado ao estacionamento de bicicletas de curta e média 
duração em espaço público, equipado com dispositivos para acomodá-las. 
Art. 9° A elaboração de projetos e construção de praças e parques, incluindo os 
parques lineares, com área superior a 4.000 m 2  (quatro mil metros quadrados), deve 
contemplar o tratamento cicloviário nos acessos e no entorno próximo, assim como 
paraciclos no seu interior. 
Art. 10. O Executivo deverá estimular a implantação de locais reservados para 
bicicletários, em um raio de 100 (cem) metros dos terminais e estações de metrô, 
trens metropolitanos e corredores de ônibus metropolitanos, dando prioridade às 
estações localizadas nos cruzamentos com vias estruturais. 
Parágrafo único. A segurança do ciclista e do pedestre é condicionante na escolha do 
local e mesmo para a implantação de bicicletários. 
Art. 11. As novas vias públicas, incluindo pontes, viadutos e túneis, devem prever 
espaços destinados ao acesso e circulação de bicicletas, em conformidade com os 
estudos de viabilidade. 
Art. 12. O Executivo poderá implantar ou incentivar a implantação de ciclovias ou 
ciclofaixas nos terrenos marginais às linhas férreas em trechos urbanos, de interesse 
turístico, nos acessos às zonas industriais, comerciais e institucionais, quando houver 
demanda existente e viabilidade técnica. 
Parágrafo único. Os projetos dos parques lineares previstos no Plano Diretor 
Estratégico e nos Planos Regionais Estratégicos deverão contemplar ciclovias internas 
e, quando possível, de acesso aos parques, em conformidade com estudos de 
viabilidade aprovados. 
Art. 13. A implantação e operação dos bicicletários, em imóveis públicos ou privados, 
deverá ter controle de acesso, a ser aprovado pelo Órgão Executivo Municipal de 
Trânsito. 
Art. 14. Nas ciclovias, ciclofaixas e locais de trânsito compartilhado poderá ser 
permitido, de acordo com regulamentação pelo Órgão Executivo Municipal de Trânsito, 
além da circulação de bicicletas: 
I - circular com veículos em atendimento a situações de emergência, conforme 
previsto no Código de Trânsito Brasileiro e respeitando-se a segurança dos usuários do 
sistema cicloviário; 
II - utilizar patins, patinetes e skates, nas pistas onde sua presença não seja 
expressamente proibida; 
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III - circular com o uso de bicicletas, patinetes ou similares elétricos, desde que 
desempenhem velocidades compatíveis com a segurança do ciclista ou do pedestre 
onde exista trânsito partilhado. 
Art. 15. O Executivo deve manter ações educativas permanentes com o objetivo de 
promover padrões de comportamento seguros e responsáveis dos ciclistas, assim como 
deverá promover campanhas educativas, tendo como público-alvo os pedestres e os 
condutores de veículos, motorizados ou não, visando divulgar o uso adequado de 
espaços compartilhados. 
Art. 16. Os eventos ciclísticos, utilizando via pública, somente podem ser realizados em 
rotas, dias e horários autorizados pelo Órgão Executivo Municipal de Trânsito, a partir 
de solicitação expressa formulada pelos organizadores do evento. 
Art. 17. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 18. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

o 
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LEI No 14.485 DE 19 DE JULHO DE 2007 
(PROJETO DE LEI No 102/07) 
(TODOS OS SRS. VEREADORES) 
Consolida a Legislação Municipal referente a datas comemorativas, 
do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Esta lei consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, 
eventos e feriados do Município de São Paulo. 
CAPÍTULO I 
DO CALENDÁRIO DE EVENTOS 
Art. 2 0  O Executivo organizará e publicará, em cada ano, o Calendário de Eventos da 
Cidade de São Paulo, do qual constarão todos os acontecimentos e eventos culturais, 
artísticos, esportivos, festivais, de lazer e datas comemorativas, instituídos por leis ou 
decretos municipais, além daqueles já tradicionalmente realizados no Município. 
Art. 3 0  Além dos eventos referidos no artigo anterior, serão incluídos no Calendário 
aqueles que, de qualquer modo, contribuam para atingir os seguintes objetivos: 
I - incremento do turismo; 
II - conservação e desenvolvimento das tradições folclóricas brasileiras; 
III - recreação popular; 
IV - desenvolvimento das atividades econômicas, da indústria e do comércio; 
V - estímulo à exportação de produtos nacionais. 
Art. 40  Serão incluídos obrigatoriamente no Calendário de Eventos da Cidade de São 
Paulo de cada ano: 
I - as festividades da Semana da Pátria; 
II - as festividades comemorativas da fundação da Cidade de São Paulo; 
III - os festejos carnavalescos; 
IV - as festas de Natal, Fim-de-Ano e da Primavera. 
Art. 5 0  Deverá ser dada publicidade ao Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo 
até o dia 30 de novembro de cada ano, relacionando os eventos a serem realizados de 
1 0  de janeiro a 31 de dezembro do ano seguinte. 
Art. 6° Todos os eventos constantes do Calendário Oficial de Eventos do Município de 
São Paulo deverão utilizar-se do slogan "São Paulo Capital da Gastronomia", quando 
de sua divulgação. 
CAPÍTULO II 
DAS DATAS COMEMORATIVAS E EVENTOS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
Art. 7 0  Constituem datas comemorativas e eventos anuais do Município de São Paulo, 
devendo ser inseridos no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo de que trata o 
Capítulo I desta lei: 
I - a Feira de Arte, Artesanato, Antiguidades, Gastronomia, Cultura e Lazer da Praça da 
República; 
II - a Semana da Feira de Livros Religiosos e Filosóficos, promovida pelas entidades, 
livrarias e editoras religiosas com sede ou filial no Município; 
III - a Semana Municipal de Combate e Prevenção ao Enfarte na Infância e 
Adolescência, a ser comemorada, anualmente, juntamente com a Semana do Coração, 
sendo que no desenvolvimento de atividades durante o evento, o Poder Executivo 
deverá buscar, na medida do possível, a implementação dos seguintes objetivos: 
promoção de ampla divulgação nos meios de comunicação, respeitado o disposto no 
art. 37, § 1 0 , da Constituição Federal; celebração de parcerias com universidades, 
sindicatos e demais entidades da sociedade civil, para a organização de debates e 
palestras sobre a prevenção de enfarte na infância e adolescência; realização de outros 
procedimentos úteis para a consecução dos objetos deste evento; realização de 
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a) o Dia da Instituição Religiosa Perfect Liberty; 
XXXIV - 18 de fevereiro: 
o Dia da Paz no Trânsito, em homenagem póstuma a Vagner de Freitas Jesus; 
XXXV - 24 de fevereiro: 
o Dia Municipal de Defesa Civil; 
XXXVI - 26 de fevereiro: 
o Dia do Handebol, no âmbito da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação e 
da Secretaria Municipal de Educação, devendo ser comemorado com eventos sobre 
handebol, como festivais esportivos, palestras, seminários, debates e exposições, a 
serem ministrados de forma educativa pelos professores de educação física e técnicos 
da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação e da Secretaria Municipal de 
Educação; 
XXXVII - 28 de fevereiro: 
a) o Dia Municipal de Prevenção às Lesões por Esforços Repetitivos - LER; 
b) o Dia do Cangaíba, devendo ser convidados a participar das comemorações a 
Sociedade Amigos do Cangaíba e entidades representativas da comunidade; 
XXXVIII - primeira semana de fevereiro: 
o Dia da Associação Comercial de São Paulo; 
XXXIX - sábado que antecede a semana do carnaval paulistano: 
o Desfile do Bloco Carnavalesco Veterano Cidade Dutra, que ocorre anualmente nas 
ruas do bairro de Cidade Dutra, no mês de fevereiro, devendo o Executivo, no mês que 
antecede a realização do evento, envidar esforços para concretizar as providências 
solicitadas pela comissão organizadora do evento; 
XL - segunda semana de fevereiro: 
a Semana da Moda Inverno, devendo o evento necessariamente contemplar a 
realização de cursos, palestras e seminários cuja temática seja voltada para os 
profissionais e técnicos do setor de confecção, com conteúdo informativo e cultural, 
abrangendo novas tecnologias; concursos com a finalidade de incentivar o surgimento 
de novos talentos; desfiles abertos ao público, apresentando as tendências da estação; 
exposição das coleções em feira, para sua comercialização junto ao público em geral; 
XLI - mês de março: 
a) o evento Liquida São Paulo, a ser realizado semestralmente, nos meses de fevereiro 
a março e de julho a agosto, consistindo em promoções com descontos realizadas pelo 
comércio paulistano; 
b) o Mês do Bairro do Pacaembu, devendo os Clubes de Serviço, as Sociedades Amigos 
de Bairro e outras entidades comunitárias ser convidados a participar das 
comemorações, a fim de divulgar o período comemorativo; 
c) a Semana Municipal de Informação e Divulgação da Pesquisa Clínica, a ser 
comemorada no mês de março, sendo que no desenvolvimento de atividades durante a 
semana de que trata este inciso, o Poder Executivo poderá implementar os seguintes 
objetivos: promoção e ampla divulgação nos meios de comunicação, respeitado o 
disposto no art. 37, § 1 0  da Constituição Federal; celebração de parcerias com 
universidades, sindicatos, laboratórios farmacêuticos e demais entidades da sociedade 
civil, para organização de debates e palestras sobre os parâmetros, objetivos e 
desenvolvimento da pesquisa clínica; realização de outros procedimentos úteis para a 
consecução dos objetos deste projeto; realização de convênios ou outros ajustes com a 
Secretaria de Saúde do Estado e Secretaria de Educação do Estado de São Paulo e com 
o Ministério da Saúde, para efetivação dos objetivos; 
d) o Mês da Saúde Oftalmológica, o qual terá caráter de evento, objetivando mobilizar 
o Poder Público e a comunidade para juntos concentrarem esforços na prevenção e no 
tratamento de doenças oftalmológicas, abrangendo seu diagnóstico, tratamento clínico 
o cirúrgico; 
XLII - 10  de março: 
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o Dia do Bairro Brooklin; 
XCVI - 31 de maio: 
o Dia de Vila Santa Maria; 
XCVII - primeira semana de maio: 
a) a Semana da Cruzada Paulistana contra a Verminose; 
b) a Semana da Paz no Trânsito, sendo que na referida semana, as bibliotecas e as 
escolas municipais realizarão feiras e demonstrativos de fotos, jornais e documentos, 
aulas, conferências e exposições didáticas objetivando a difusão de ampla campanha 
educativa de trânsito; 
XCVIII - primeiro sábado e domingo de maio: 
os festejos denominados Carnanorte, a serem realizados na Zona Norte da Cidade, 
especificamente na Avenida Parada Pinto, no bairro Vila Nova Cachoeirinha, devendo o 
evento carnavalesco de que trata este inciso ser realizado como parte dos festejos do 
Dia do Trabalho; 
XCIX - primeiro domingo de maio: 
a) o Dia das Associações de Moradores e Sociedades Amigos de Bairro; 
b) a Prova Pedestre Corrida Rústica de São Mateus, a realizar-se nas seguintes 
condições: aos participantes que encerrarem o percurso da prova será conferido o 
Diploma de Participação da Corrida Rústica de São Mateus; o planejamento, a 
regulamentação e a execução do evento ficarão a cargo do Poder Executivo, através 
dos órgãos competentes, juntamente com as entidades da sociedade civil; o evento 
poderá ser patrocinado pela iniciativa privada, permitida a veiculação de propaganda 
institucional; 
C - semana iniciada na segunda-feira e encerrada no domingo, em que recair o dia 06 
de maio: 
a Semana Malba Tahan, a ser celebrada anualmente por ocasião do aniversário do 
autor brasileiro Professor Júlio César de Mello e Souza — Malba Tahan, devendo ser 
observada pelas escolas municipais e incluída nas programações culturais do 
Município: eventos, pesquisas, oficinas, atividades recreativas e/ou reflexões 
relacionados com a Educação Matemática, seus aspectos históricos e culturais; 
eventos, pesquisas, oficinas, atividades recreativas e/ou reflexões relacionados com a 
narrativa literária, a leitura e a literatura infanto-juvenil; eventos, pesquisas, oficinas, 
atividades recreativas e/ou reflexões relacionados com a vida e obra de Malba Tahan; 
CI - 13 a 18 de maio: 
a Semana Castro Alves, devendo o Executivo promover a divulgação do evento e 
estimular, através dos órgãos competentes, a realização de empreendimentos e 
programações culturais que se voltem à vida e à obra do poeta Castro Alves, em 
conjunto com a iniciativa privada; 
CII - segundo domingo de maio: 
a) o Dia do Aniversário do Buda Shakyamuni, devendo o Poder Público Municipal 
envidar esforços para apoiar os eventos em comemoração desta data, e autorizar o 
uso de espaços públicos para o mesmo e atividades correlatas, visando à preservação 
da tradição religiosa e dos valores culturais; 
b) o Dia das Pessoas Desaparecidas; 
CIII - segunda semana de maio: 
a Semana Municipal de Prevenção ao Câncer de Mama, com o objetivo de conscientizar 
a mulher sobre diagnósticos preventivos, inclusive a triagem médica, sendo que a 
campanha de que trata este inciso será executada nos postos de saúde, com o pessoal 
treinado, de acordo com métodos clínicos específicos, ficando assegurada a 
participação do setor privado para a realização da campanha ora instituída, o qual 
poderá receber incentivo na forma regulamentar; 
CIV - terceiro domingo de maio: 
a Feira de Artes da Vila Pompéia; 



r:olha 
Prec.  

RF. 

b) o Dia da Vila Manieta, devendo a Sociedade Amigos de Vila Manieta e entidades 
representativas da comunidade ser convidadas a participar das comemorações alusivas 
à data; 
CXXXIII - 08 de julho: 
a) o Dia do Taxista; 
b) o Dia do Panificador; 
CXXXIV - 13 de julho: 
o Dia da Casa de Portugal; 
CXXXV - 14 de julho: 
a) o Dia do Clube Português; 
b) o Dia do Automobilismo; 
CXXXVI - 17 de julho: 
o Dia da Conquista pelo Brasil de seu Tetracampeonato; 
CXXXVII - 19 de julho: 
a) o Dia do Basquetebol; 
b) o Dia do Futebol; 

O 	CXXXVIII - 22 de julho: 
o Dia do Sociólogo, podendo o Poder Público apoiar os eventos ligados à comemoração 
desta data, inclusive autorizando o uso de espaços públicos para o mesmo e atividades 
correlatas; 
CXXXIX - 25 de julho: 
a) o Dia Municipal da Cultura e da Paz, sendo que para a consecução dos objetivos 
deste inciso o Poder Executivo poderá apoiar eventos ligados à comemoração da data e 
autorizar a realização de atividades artísticas, científicas, culturais e religiosas, 
promovendo uma grande confraternização; 
b) o Dia do Bairro Vila Gustavo; 
CXL - 26 de julho: 
o Dia do Bairro de Santana; 
CXLI - primeira semana de julho: 
a Festa das Nações de Ermelino Matarazzo, a ser realizada pelo Centro de Promoção 
Humana Lar Vicentino, entidade declarada de utilidade pública pelo Decreto no 
18.637/93; 
CXLII - 03 a 09 de julho: 
a Semana Constitucionalista de 1932, devendo o Poder Executivo, para a consecução 
deste objetivo, envidar esforços no sentido de celebrar convênios com o Ministério da 
Educação e Cultura, Secretarias, Delegacias e órgãos de Educação, Cultura, Família e 

O Bem-Estar Social do Estado de São Paulo, com outros Estados e Municípios; 
estabelecer parcerias com instituições públicas e privadas de ensino superior, 
devidamente reconhecidas, e demais órgãos da sociedade civil; obter apoio, buscar 
promoção e promover ampla divulgação junto aos mais diversos meios de 
comunicação; promover e estimular a realização de palestras, simpósios e concursos 
nos estabelecimentos da rede de ensino público municipal, com a participação de 
professores, jornalistas e estudiosos da matéria, que direta ou indiretamente atuem 
nesta área para despertar e fomentar o interesse de nossa juventude e fortalecer os 
alicerces da cidadania; 
CXLIII - segundo domingo de julho: 
o Dia da Associação Pró-Excepcionais Kodomo-No-Sono; 
CXLIV - segunda semana de julho: 
a Semana da Bicicleta; 
CXLV - domingo em que se inicia a Semana da Bicicleta: 
o Dia do Ciclista; 
CXLVI - segundo final de semana de julho: 



b) o Dia de Interlagos, data reconhecida como marco de sua denominação, sendo que 
para a comemoração da referida data poderão ser realizadas atividades escolares, 
esportivas e comunitárias que promovam a integração da população, estimulem a 
cidadania, a solidariedade, a produção artística e cultural em todas as suas formas e 
fomentem à preservação ambiental e a proteção dos mananciais, devendo ainda, a 
sociedade civil, através das entidades representativas do bairro, constituir comissão 
organizadora do evento que se encarregará de comunicar ao Poder Público, no mês 
que antecede a sua realização, as providências que poderiam ser tomadas para 
engrandecer a comemoração da data; 
CLXXI - 29 de agosto: 
o Dia da Freguesia do Ó, instituído no âmbito da Subprefeitura correspondente; 
CLXXII - primeiro sábado e domingo de agosto: 
a Festa de Nossa Senhora das Neves, promovida pela Paróquia de N. S. das Neves e 
realizada, anualmente, no primeiro sábado e domingo de agosto, sendo que o Poder 
Público Municipal poderá, nos termos da lei, apoiar o evento ora criado, inclusive 
autorizando o uso de espaços públicos para ele e atividades a ele correlatas no aspecto 
religioso, folclórico, gastronômico e de lazer, visando à preservação, entre outros, dos 
valores culturais da sociedade; 
CLXXIII - segundo sábado e domingo de agosto: 
o Dia do Bairro da Vila Nhocuné, devendo a Sociedade Amigos do Bairro da Vila 
Nhocuné e entidades representativas da comunidade ser convidadas a participarem 
das comemorações alusivas à data; 
CLXXIV - primeira semana de agosto: 
a) a Semana de Estudos sobre a Epilepsia e suas manifestações neuropsiquiátricas e 
viscerais; 
b) a Semana da Cultura Nordestina, a ser comemorada com a promoção de palestras, 
exposição de artesanatos típicos, feiras livres, demonstração da culinária regional, 
filmes e outras atividades correlatas, terá seu calendário de eventos organizado pelo 
Executivo; 
CLXXV - segunda semana de agosto: 
a) a Semana Municipal de Orientação e Divulgação sobre Profissões Regulamentadas, 
sendo que durante a realização do referido evento o Executivo envidará esforços para 
dar conhecimento aos alunos integrantes da rede pública de ensino fundamental (5a a 
8a séries) das diversas profissões regulamentadas, podendo, para tanto, celebrar 
convênios ou firmar parcerias com instituições públicas e privadas de ensino; 
b) a Semana de Prevenção e Controle do Colesterol no Município de São Paulo, 
devendo ser executada nos postos de saúde fixos e volantes e em hospitais municipais 
através de pessoal treinado, em conformidade com os métodos clínicos específicos, 
identificando e informando o tipo sangüíneo àqueles que buscarem atendimento 
durante a Semana, ficando assegurada a participação da sociedade civil e empresas 
privadas para a sua realização, restando a critério do Executivo Municipal, na forma 
regulamentar, promover possível incentivo em favor daqueles, e a divulgação 
publicitária da campanha, complementada com a Lei no 11.429, de 26 de outubro de 
1993; 
CLXXVI - 12 a 18 de agosto: 
a Semana da Juventude Cristã; 
CLXXVII - terceira semana de agosto: 
a Semana da Saúde e Prevenção de Acidentes - S.E.S.P.A., a ser realizada com a 
promoção de palestras, conferências, campanhas educativas, recreativas, exposições, 
projeções de filmes, demonstrações públicas e outras correlatas, enfocando os temas 
de segurança do trabalho, doenças profissionais, saúde do trabalhador, segurança do 
trânsito, preservação do meio ambiente, prevenção e combate a incêndios e primeiros 
socorros; 



LEI No 14.894, DE 30 DE JANEIRO DE 2009 

(Projeto de Lei no 638/01, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues - PR) 

Dispõe sobre a sinalização dos locais em que ocorrem acidentes com vítimas, nas vias 
públicas do Município de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 0  O Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV, por intermédio da 
Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, deverá sinalizar os locais em que 
ocorrerem acidentes com vítimas, nas vias públicas do Município de São Paulo. 

Art. 2 0  A sinalização deverá assegurar à vítima e às equipes de socorro o acesso para 
atendimento, bem como impedir que curiosos prejudiquem o tráfego no local. 

Art. 3 0  O Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 60 (sessenta) 
dias, a contar da data de sua publicação. 

Art. 4 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 50  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de janeiro de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de janeiro de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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11,20 LEI No 14.933, DE 5 DE JUNHO DE 2009 

(Projeto de Lei no 530/08, do Executivo, aprovado na forma 
Legislativo) 

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paul 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, 
junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 

PRINCÍPIOS, CONCEITOS E DIRETRIZES 

Seção I 

Princípios 

Art. 1 0 . A Política Municipal de Mudança do Clima atenderá os seguintes princípios: 

I - prevenção, que deve orientar as políticas públicas; 

II - precaução, segundo o qual a falta de plena certeza científica não deve ser 
usada como razão para postergar medidas de combate ao agravamento do efeito 
estufa; 

III - poluidor-pagador, segundo o qual o poluidor deve arcar com o ônus do dano 
ambiental decorrente da poluição, evitando-se a transferência desse custo para a 
sociedade; 

IV - usuário-pagador, segundo o qual o utilizador do recurso natural deve arcar 
com os custos de sua utilização, para que esse ônus não recaia sobre a sociedade, 
nem sobre o Poder Público; 

V - protetor-receptor, segundo o qual são transferidos recursos ou benefícios para 
as pessoas, grupos ou comunidades cujo modo de vida ou ação auxilie na 
conservação do meio ambiente, garantindo que a natureza preste serviços 
ambientais à sociedade; 

VI - responsabilidades comuns, porém diferenciadas, segundo o qual a contribuição 
de cada um para o esforço de mitigação deve ser dimensionada de acordo com sua 
respectiva responsabilidade pelos impactos da mudança do clima; 

VII - abordagem holística, levando-se em consideração os interesses locais, 
regionais, nacional e global e, especialmente, os direitos das futuras gerações; 

VIII - internalização no âmbito dos empreendimentos, dos seus custos sociais e 
ambientais; 

IX - direito de acesso à informação, participação pública no processo de tomada de 
decisão e acesso à justiça nos temas relacionados à mudança do clima. 
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Lies TÍTULO III 

META 

Art. 5°. Para a consecução do objetivo da política ora instituída, fica estabelecida 
para o ano de 2012 uma meta de redução de 30% (trinta por cento) das emissões 
antrópicas agregadas oriundas do Município, expressas em dióxido de carbono 
equivalente, dos gases de efeito estufa listados no Protocolo de Quioto (anexo A), 
em relação ao patamar expresso no inventário realizado pela Prefeitura Municipal 
de São Paulo e concluído em 2005. 

Parágrafo único. As metas dos períodos subseqüentes serão definidas por lei 2 
(dois) anos antes do final de cada período de compromisso. 

TÍTULO IV 

ESTRATÉGIAS DE MITIGAÇÃO E ADAPTAÇÃO 

Seção I 

Transportes 

Art. 6°. As políticas de mobilidade urbana deverão incorporar medidas para a 
mitigação dos gases de efeito estufa, bem como de outros poluentes e ruídos, com 
foco na racionalização e redistribuição da demanda pelo espaço viário, na melhoria 
da fluidez do tráfego e diminuição dos picos de congestionamento, no uso de 
combustíveis renováveis, promovendo, nessas áreas, as seguintes medidas: 

I - de gestão e planejamento: 

a) internalização da dimensão climática no planejamento da malha viária e da 
oferta dos diferentes modais de transportes; 

b) instalação de sistemas inteligentes de tráfego para veículos e rodovias, 
objetivando reduzir congestionamentos e consumo de combustíveis; 

c) promoção de medidas estruturais e operacionais para melhoria das condições de 
mobilidade nas áreas afetadas por pólos geradores de tráfego; 

d) estímulo à implantação de entrepostos e terminais multimodais de carga 
preferencialmente nos limites dos principais entroncamentos rodoferroviários da 
cidade, instituindo-se redes de distribuição capilar de bens e produtos diversos; 

e) monitoramento e regulamentação da movimentação e armazenamento de 
cargas, privilegiando o horário noturno, com restrições e controle do acesso ao 
centro expandido da cidade; 

f) restrição gradativa e progressiva do acesso de veículos de transporte individual 
ao centro, excluída a adoção de sistema de tráfego tarifado, considerando a oferta 
de outros modais de viagens; 
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g) restrição à circulação de veículos automotores pelos períodos necessários a se 
evitar a ocorrência de episódios críticos de poluição do ar, visando também à 
redução da emissão de gases de efeito estufa; 

II - dos modais: 

a) ampliação da oferta de transporte público e estímulo ao uso de meios de 
transporte com menor potencial poluidor e emissor de gases de efeito estufa, com 
ênfase na rede ferroviária, metroviária, do trólebus, e outros meios de transporte 
utilizadores de combustíveis renováveis; 

b) estímulo ao transporte não-motorizado, com ênfase na implementação de infra-
estrutura e medidas operacionais para o uso da bicicleta, valorizando a articulação 
entre modais de transporte; 

c) implantar medidas de atração do usuário de automóveis para a utilização de 
transporte coletivo; 

d) implantar corredores segregados e faixas exclusivas de ônibus coletivos e 
trólebus e, na impossibilidade desta implantação por falta de espaço, medidas 
operacionais que priorizem a circulação dos ônibus, nos horários de pico, nos 
corredores do viário estrutural; 

e) regulamentar a circulação, parada e estacionamento de ônibus fretados, bem 
como criar bolsões de estacionamento para este modal a fim de incentivar a 
utilização desse transporte coletivo em detrimento ao transporte individual; 

III - do tráfego: 

a) planejamento e implantação de faixas exclusivas para veículos, com taxa de 
ocupação igual ou superior a 2 (dois) passageiros, nas rodovias e vias principais ou 
expressas; 

b) estabelecimento de programas e incentivos para caronas solidárias ou transporte 
compartilhado; 

c) reordenamento e escalonamento de horários e períodos de atividades públicas e 
privadas; 

árk  O 
IV - das emissões: 

a) determinação de critérios de sustentabilidade ambiental e de estímulo à 
mitigação de gases de efeito estufa na aquisição de veículos e motocicletas da frota 
do Poder Público Municipal e na contratação de serviços de transporte, promovendo 
o uso de tecnologias que possibilitam o uso de combustíveis renováveis; 

b) promoção de conservação e uso eficiente de energia nos sistemas de trânsito; 

c) implementação de Programa de Inspeção e Manutenção Veicular para toda a 
frota de veículos automotores, inclusive motocicletas; 

d) estabelecimento de limites e metas de redução progressiva e promoção de 
monitoramento de emissão de gases de efeito estufa para o sistema de transporte 
do Município; 

e) interação com a União e entendimento com as autoridades competentes para o 
estabelecimento de padrões e limites para emissão de gases de efeito estufa 
proveniente de atividades de transporte aéreo no Município, de acordo com os 
padrões internacionais, bem como a implementação de medidas operacionais, 
compensadoras e mitigadoras. 
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LEI No 15.035, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2009 
(Projeto de Lei n 0  467/07, dos Vereadores Chico Macena — PT e Soninha — PPS) 
Altera a redação do art. 70 , CXCIX, da Lei n 0  14.485, de 19 de julho de 2007, 
restringindo a circulação de veículos no perímetro que especifica, e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no 
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  O inciso CXCIX do art. 7 0  da Lei n 0  14.485, de 19 de julho de 2007, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 70 	  
CXCIX - 22 de setembro: 
a) o Dia do Campo Limpo; 
b) o Dia Municipal Sem Carro, com caráter de campanha educativa, de acordo com o 
art. 75, § 1°, da Lei Federal n 0  9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o 
Código de Trânsito Brasileiro, devendo o Poder Público Municipal, ao longo de todo o 
ano e, destacadamente, nesse dia, envidar esforços para promover atividades 
educativas e a realização de campanhas e programas para obter adeptos ao não-uso 
de carros, sendo a adesão ao não-uso de carros nesse dia voluntária;" 
Art. 2° (VETADO) 
a) (VETADO) 
b) (VETADO) 
c) (VETADO) 
d) (VETADO) 
e) (VETADO) 
f) (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 3° (VETADO) 
§ 1° (VETADO) 
§ 2° (VETADO) 
a) (VETADO) 
b) (VETADO) 
Art. 4°. (VETADO) 
Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de novembro de 2009, 456° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de novembro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

O PROJETO DE LEI 	• r. . - 

Obriga ciclistas e patinadores ao uso de 
capacete e adereços de segurança, e dá 
outras providencias.. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Art. 1° - Ficam ciclistas e patinadores obrigados a usar 
capacete e demais adereços de segurança. 

Art. 2° - O infrator será penalizado com a apreensão do 
veiculo, mediante auto formal. 

Parágrafo único - O objeto apreendido só será restituído 
se o infrator apresentar o equipamento exigido. 

Art. 3° - O Executivo regulamentará a matéria em prazo 
não superior a 60 (sessenta) dias. 

Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

divaldo ESTIMA 
2° Vice-Presidente 

'Na 

je• 
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JUSTIFICATIVA 

O presente projeto obriga ciclistas e patinadores a usar capacete e 
demais adereços de segurança 

Esta é uma matéria que carece de regulamentação, mas é irrefutável 
o fato de que boa parte dos cidadãos se utilizam desses veículos 
tanto para entretenimento quanto para des1ocamento5diários para o 
local de trabalho e de lá para a residência. 

Urge, portanto, nonnatizar um tráfego ainda não previsto em 
nenhum código vigente, priorizando-se a questão da segurança 
pessoal, visto que ainda não se planejaram vias exclusivas para tal 
fim. 

O infrator terá seu veículo apreendido por tempo indeterminado, até 
apresentação do equipamento exigido. 

A integridade fisica e a preservação da vida humana parecem ser 
0,0 motivo demasiadamente forte para a aprovação deste projeto que 

julgamos conveniente e oportuno. 
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PROJETO DE LEI 0 1 -0438/1996 

Disciplina o uso de bicicletas nas ruas, 
avenidas e parques do Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÂO PAULO, decreta: 

Art. 1° - As bicicletas só poderão transitar nas ruas, 
avenidas e parques do Município de São Paulo, desde que ofereçam completa 
segurança e esteja devidamente equipadas com espelhos retrovisores sendo 
também obrigatório o uso de capacete. 

Art. 20  - Os proprietários de bicicletas que não 
cumprirem os dispositivos desta lei, ficarão sujeitos a imposição de multa no valor 
de 150 UFIRs, sendo que em caso de reincidência o valor da multa duplicará. 

Art. 30  - O Poder Executivo regulamentara a presente 
Lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados de sua publicação. 

Art. 40  - As despesas com a execução desta Lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias suplementadas se 
necessário. 

)52: 	 kniperp merdo patife da CNISP. 
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Sala das Sessões, 

WADIH MUTRAN 
Vereador 

P.P.B. 

Cód.0525 	 111~0 1,1014!!fil C119" 
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JUSTIFICATIVA 

• Devido ao 	aumento do • números de 

ciclovias nos parques • públicos, bem como o grande índice de 

bicicletas que possuem . marchas especiais =, atingem velocidades .  

razoáveis, se:faz necessário a instalação e utilização de itens 

de segurança, o que traz mais confiançaao ciclista. 

• Muita= 	vezes, 	podemos 	presenciar . 

bicicletas modernas cruzando o transito numa velocidade variável 

entre 50 a 70 Km/h, equiparando-se com as motocicletas. Portanto 

essencial e importante que .0 .  ciclista utilize o capacete .  á 

irvstale 

 

os itens de segurança necessários, para sua .maior 

comodidade.• 

Din.nte de todo lido 	 tratar- 

se de matéria que v 4 =a proteger a integridade física de nossos 

mun2:cioes, solicito de nossos Ilustres Pares, a imediata 

aprovação desta Projeto. 

Cad.0522 	 frtehi. Gagá" 
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PROJETO DE LEI 01-0760/1997  
01 	PL 

Dispõe sobre a criação da Comissão 
Municipal Permanente de Educação para 
o Trânsito de Bicicletas nas ruas e 
avenidas do Município de São Paulo, e 
dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 

ART. 1° - Fica criada junto ao Gabinete do Secretário 
Municipal dos Transportes, a Comissão Permanente de Educação para o Trânsito de 
Bicicletas nas ruas e avenidas do Município de São Paulo. 

ART. 2° - A Comissão terá por objetivo promover, sem ônus 
para o Executivo e comj o apoio da iniciativa privada e dos demais Poderes Públicos do 
âmbito estadual e federal, uma Campanha Educacional de Orientação sobre o Trânsito de 
Bicicletas para induzir os ciclistas a respeitarem todas as normas de segurança 
recomendáveis, bem como não transitarem nas calçadas e no sentido oposto das 

o ruas e avenidas. 

Parágrafo único - As palestras ministradas pela referida 
Comissão deverão utilizar linguagem simples, clara e direta, onde serão mostradas 
também todas as conseqüências de ordem moral e econômica, policial e penal que 
atingem os responsáveis pelos acidentes de bicicletas nas ruas e avenidas do Município de 
São Paulo. 

ART. 30  - O planejamento das atividades da supra citada 
Comissão será desenvolvido nas escolas do Município de São Paulo, sob a orientação da 
Companhia de Engenharia de Tráfego - CET conjuntamente com a Superintendência do 
Centro de Treinamento e Educação de Trânáito CETET, sem prejuízo das atividades 
normais das escolas, atendendo os seguintes requisitos: 

0522 
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I Participação da comunidade escolar para conhecimento das 
condições do trânsito de bicicletas e da realidade local; 

II - Integração com demais projetos desenvolvidos pelas 
unidades escolares; 

III -. Garantia da real•  ização desse trabalho de forma 
sistemática e continuada 

ART. 40  - O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 30 ce.2 (trinta) dias a partir da data de sua publicação. 
Ç.) 

ART. 50  - As despesas com a execução desta Lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias suplementadas se necessário. 

ART. 60  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

WADI 11,444.UTRAN 
Vereador • 

P.P.B. 

.0522 
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JUSTIFICATIVA 

Ultimamente vem ocorrendo, com uma certa freqüência, 

O inúmeros acidentes envolvendo bicicletas que trafegam nas calçadas e nos sentidos 
opostos das ruas e avenidas, de forma -aleatória, sem ao menos respeitar as leis do 

O trânsito. 

Outro problema exposto por tal situação é que os ciclistas 
não se utilizam de equipamentos de segurança recomendáveis, sendo que na falta 
destes, o acidente tende a apresentar maiores transtornos ao ciclista. 

Deste modo, a iniciativa tem como objetivo, induzir 
todos que se utilizam de bicicletas a possuírem a devida conscientização dos riscos e 
conseqüências que podem vir a ocorrer por não respeitarem as normas de trânsito. 

Sendo assim, por tratar-se de assunto que .envolve 
questões de grande envergadura social se faz necessária a imediata aprovação deste 

o projeto de lei. 

A41, (444; 
WADIH MUTRAN 

Vereador 
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PROJETO DE LEI 01-0470/2003 do Vereador Wadih Mutran (PP) 	 isis 
"Dispõe sobre a introdução de normas a serem implantadas em todas as praçn:efp,  
localizadas no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 
Art. 1 0  - Torna obrigatória, a destinação de espaço exclusivo destinados a bebês e crianças 
de até sete anos de idade, em todas as praças e parques instaladas no Município de São 
Paulo. 
Art. 20  - Nos espaços mencionados nesta lei, não será permitido a presença de animais de 
estimação, bicicletas, skates, patins, motinhos motorizadas e jogos de bolas, devendo 
conter ainda, placas que deverão ser afixadas em locais visíveis, contendo as proibições 
deste artigo. 
Art. 30  - As determinações contidas nesta lei deverão ser executadas pelo Departamento de 
Parques, Praças e Jardins, vinculada ao Poder Executivo Municipal. 
Art. 40  - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessário. 
Art. 50 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Saia das Sessões, Às Comissões competentes." 

es 

o 
o 

o 
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PROJETO DE LEI 01-0173/2004 do Vereador Nabil Bonduki (PT) 
"Dispõe sobre a articulação do transporte por bicicleta com o Sistema Integrado de 
Transporte de Passageiros, disciplina a implantação de bicicletários e paraciclos e dá I 
outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art 10  - Esta lei tem por objetivo possibilitar a articulação do transporte por bicicleta 
com o Sistema Integrado de Transporte de Passageiros, definido pelo Plano Municipal 
de Circulação Viária e de Transporte do Município de São Paulo. 
Art 2° - Para os fins dessa lei entende-se por: 
I - Bicicletário - o local destinado ao estacionamento de bicicletas, por períodos de 
longa duração, podendo ser públicos e privados; 
II - Paraciclo é o local destinado ao estacionamento de bicicletas, por períodos de 
curta e média duração, em espaço público. 
Art. 3° O Executivo deverá instalar áreas reservadas á guarda e estacionamento de 
bicicletas, bicicletários e paraciclos, em: 
I - terminais de integração de ônibus 
II - estações de metrô 
III- estações de trem metropolitano 
IV - ao longo de corredores de ônibus metropolitanos 
Parágrafo Unico - As áreas destinada aos bicicletários e paraciclos devem estar 
localizadas nas proximidades dos terminais e estações não superando a distância de 
100 metros de seus acessos. 
Art 4° - Os bicicletários e paraciclos farão parte do Sistema Cicloviário do Município 
previsto no Plano de Circulação e Transporte do Município de São Paulo. 
Art. 5° - A segurança do ciclista e do pedestre deverá ser determinante para a 
definição do local e na implantação dos bicicletários e paraciclos. 
Art 6° - O Executivo Municipal regulamentará: 
I - as condições de utilização dos bicicletários, 
II - a gestão e operação em parceria ou por meio da iniciativa privada; 
III - a possibilidade da tarifa a ser cobrada pelo uso dos bicicletários e paraciclos estar 
integrada ao bilhete único do Sistema de Transporte Coletivo Público de Passageiros na 
Cidade de São Paulo. 
Art. 7° - O Executivo regulamentará essa lei no prazo de 30 dias. 
Art. 8° - As despesas decorrentes dessa lei ocorrerão por conta de dotação 
orçamentária própria, suplementada se necessário. 
Art. 8° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, em 31 de março de 2004. Às Comissões competentes." 

o o 

o o 
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PROJETO DE LEI 01-0134/2008 do Vereador Adilson Amadeu (PTB) 
"Institui, no Município de São Paulo, o "PROGRAMA PARQUE-A-PARQUE", e da 

outras providenciâs. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica instituído, no âmbito municipal, o "Programa Parque-a-Parque", 

circuito ciclístico e de caminhada entre parques. 
Parágrafo único - O Programa Parque-a-Parque que trata o "caput", constitui-se 

por uso de vias de acesso dos principais Parques da Cidade no sistema ponto-a ponto, 
com uso de bicicletas e pela prática de caminhada. 

Art. 20  Cabe a Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, criar o circuito 
sinalizando-o devidamente buscando salvaguardar a integridade física dos 
participantes do programa. 

Art. 30  O circuito entre parques ficará disponível aos Domingos no período das 
6:00h as 17:00h, contando no mínimo com uma faixa de via pública, de preferência 
aquela junto ao passei publico, que ligue os principais parques da Cidade. 

Art. 40  A implantação do Programa poderá ser dada de forma gradativa, ligando 
parques próximos e aqueles que contemplam vias de menor concentração de veículos. 

Art. 5 0  Fica autorizado o Executivo firmar convênios, parcerias ou patrocínios 
com empresas e entidades com notório conhecimento no assunto, visando os objetivos 
da presente Lei. 

Art. 60  Esta Lei será regulamentada pelo Poder Executivo no prazo de 60 
(sessenta) dias após sua publicação. 

Art. 70  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 80  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 12 de março de 2008. Às Comissões competentes." 

o 
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PROJETO DE LEI 01-0466/2008 do Vereador Aurélio Nomura (PV) 
"Institui no âmbito do município de São Paulo, o Programa Municipal de Tráfego 

Seguro, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  - Fica instituído no âmbito do município de São Paulo, o Programa Municipal de 

Tráfego Seguro, política pública de natureza permanente que consiste na aplicação de um 
conjunto de técnicas e medidas que visam minimizar os efeitos negativos do uso de veículos 
automotores, ciclistas e pedestres, no sentido de harmonizar o uso compartilhado das vias 
por usuários motorizados e não motorizados. Com  atenção a segurança, respeito à 
comunidade e ao meio ambiente. 

Art. 20  - São objetivos do programa ora instituído, entre outros possíveis decorrentes 
de sua natureza, conforme fixado no artigo 1 0  desta lei: 

I - minimizar o domínio do automóvel nas vias locais de áreas predominantemente 
residenciais; 

II - reduzir a severidade dos acidentes; 
III - redução da poluição sonora; 
IV - redução da poluição do ar; 
V - melhoria de qualidade da vida urbana; 
VI - incentivo à utilização do transporte coletivo; 
VII - conscientização dos produtores, distribuidores, comerciantes de veículos 

automotores e da população em geral, informações sobre o programa municipal de trafego 
seguro; 

Art. 30  - São princípios orientadores que regem o programa que trata o artigo 1 0  desta 
lei: 

I - sustentabilidade ambiental, social e econômica do programa; 
II - conscientização de todos os agentes que produzem, distribuem, comercializam ou 

utilizam veículos automotores; 
III - inserção do usuário de veículo automotor, como agente de viabilização do 

Programa e de controle da melhoria da qualidade de vida; 
IV - articulação e integração das ações de todos os agentes sociais envolvidos na 

questão do Trânsito e Transporte: Poder Publico, Produtores, Distribuidores, Comerciantes, 
Consumidores, Ciclistas e Pedestres; 

V - transparência, com a participação direta ou através de representantes, na forma 
do regulamento desta lei, de todos os interessados no programa; 

VI - priorização da ação preventiva em detrimento da ação repressiva; 
VII - estímulo para utilização de alternativas no uso do transporte público; 
Art. 40  Deverão ser estudadas soluções técnicas a serem aplicadas nas vias públicas. 
§ único - Todas as soluções técnicas a serem adotadas, deverão ser sinalizadas 

adequadamente a receberem tratamento paisagístico e ambiental. 
I - deflexão vertical, alteração no nível da via. 
a) ondulação: alteração vertical do perfil viário que tem por objetivo de melhorar as 

condições de segurança na via através da redução de velocidade, entende-se por uma 
porção elevada da via de perfil circular em ângulo reto em relação à direção do trafego; 

b) plataforma: as plataformas deverão ser construídas com perfil plano e rampas e são 
colocadas em ângulo reto em relação à direção do trafego, a superfície plana deverá ser 
construída com tijolos ou outro material de textura utilizado na via; 

c) almofada: porção elevada, tem largura menor que a bitola de um ônibus 
convencional, porem, maior que a bitola média dos veículos leves; 

d) platô: seção elevada da via, de mesma altura que a calçada e com perfis planos e 
rampas, reduzindo a velocidade de veículos leves e facilitando o percurso de pedestres; 

II - deflexão horizontal, alteração no traçado horizontal da via que redistribuem o 
espaço viário para usos de calçadas e canteiros centrais. 
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a) ponto de estrangulamento: redução da largura da seção transversal da via em 
alguns pontos, nos dois sentidos de circulação simultaneamente ou em apenas um dos 
sentido de circulação; 

b) chicana: modifica o caráter linear da via, adotando o estrangulamento em lados 
alternados da via; 

c) estreitamento da vida: implementados ao longo de toda a extensão a ser tratada, 
limitando a velocidade e as ultrapassagens, através de medidas físicas como extensão de 
calçadas, organização do estacionamento, ilhas centrais e vegetação; 

d) ilha central: deverão ser localizadas no eixo da via, podendo ser projetada em 
curvas para separar o tráfego e criar refúgio para os pedestres. 

III - gerenciamento de tráfego, direcionando o fluxo de veículos, moderando-o de 
forma que a segurança viária seja assegurada. 

a) rotatória: intersecção em círculo com o objetivo de limitar a velocidade de veículos 
motorizados e organizar o fluxo, deverão ser instalados tachões, e executado jardim para 
implantação de área verde; 

Art. 50  - O Poder Publico Municipal poderá firmar convênios e parcerias com 
universidades, escolas, órgãos de outras esferas de governo, empresas e entidades não 
governamentais do terceiro setor para a plena consecução dos objetivos visados nesta lei. 

Art. 60  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 70  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 80  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, 10 de julho de 2008. Às Comissões competentes". 
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PROJETO DE LEI 01-0371/2009 do Vereador Marco Aurélio Cunha (DEM) 
"Dispõe sobre a criação de circuito para tráfego exclusivo de bicicletas, e dá 

outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1° Fica instituído o circuito Parque Villa Lobos/Parque do Ibirapuera/Parque 

Municipal Mário Pimenta/Cidade Universitária/ Parque Villa Lobos, para tráfego 
exclusivo de bicicletas. 

Art. 2° O trajeto será executado em trechos de ciclovia ou ciclofaixa, conforme as 
características dos logradouros. 

Art. 3° O circuito será subdividido em quatro trechos: 
I - Parque Villa Lobos/Parque do Ibirapuera: Avenida Professor Fonseca 

Rodrigues, Praça Pan Americana, Avenida Pedroso de Morais, prossegue por toda a 
extensão da Avenida Faria Lima, Avenida Hélio Pellegrino, Rua Inhambú e Avenida 
República do Líbano; 

II - Parque do Ibirapuera/Parque Municipal Mário Pimenta: toda a extensão da 
Avenida Juscelino Kubitschek; 

OIII - Parque Municipal Mário Pimenta/Cidade Universitária: Ponte Cidade Jardim, 
Avenida dos Tajurás, Avenida Lineu de Paula Machado, Avenida Valdemar Ferreira, 
Avenida Afrânio Peixoto e Avenida da Universidade; 

IV - Cidade Universitária/ Parque Villa Lobos: Avenida da Universidade, Rua 
Alvarenga, Ponte da Cidade Universitária, Avenida Professor Manuel José Chaves até a 
Praça Pan Americana, encontrando-se com o trecho indicado no inciso I. 

Parágrafo único. Fica proibida a circulação de bicicletas nos logradouros 
apontados, fora das demarcações estabelecidas. 

Art. 4° Será promovida ampla divulgação para estimular o uso de bicicletas nos 
logradouros demarcados. 

Art. 5° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, de maio de 2009. Às Comissões competentes 

o 
o 
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PROJETO DE LEI 01-0585/2009 do Vereador Gilson Barreto (PSDB) 
"Dispõe sobre o desenvolvimento da circulação e da segurança de ciclistas e dá 

outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  - Poder Público Municipal, por meio dos órgãos competentes, promoverá o 

desenvolvimento da circulação e da segurança de ciclistas na Cidade de São Paulo. 
§10  - Para garantir a circulação de bicicletas dentro da Cidade, a Administração 

Pública criará as ciclofaixas, destinadas ao uso dos ciclistas. 
§20  - As ciclofaixas poderão ter dias e horários pré-determinados para sua 

utilização pelos ciclistas. 
§30  - Os órgãos municipais responsáveis pelo gerenciamento do trânsito deverão 

garantir o uso com segurança das ciclofaixas, bem como assegurar a sinalização viária 
adequada nos locais de circulação dos ciclistas. 

Art.2 0  - Serão considerados equipamentos de segurança de uso obrigatório pelos 
ciclistas: 

a) Capacete 
b) Luvas 
c) Óculos 
d) Tênis 
e) Outros a critério da administração. 
Parágrafo Único - Os equipamentos elencados no "caput" deste artigo deverão 

atender as normas de segurança da ABNT e serem certificados pelo INMETRO. 
Art. 30  - As bicicletas deverão estar equipadas obrigatoriamente com campainha, 

sinalização noturna dianteira, traseira, lateral e nos pedais, e espelho retrovisor do 
lado esquerdo, conforme estabelece o artigo 105, VI, do Código de Trânsito Brasileiro. 

Art. 40  Constatada a ausência dos equipamentos obrigatórios, os ciclistas 
poderão, a critério da administração, serem submetidos a curso de orientação ou 
multa. 

Art. 50  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 70  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 dias da 
sua publicação. 

Art. 80  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

o 
o 

o 
o 
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PROJETO DE LEI 01-0655/2009 do Vereador Chico Macena (PT) 
"Altera a Lei n 0  14.266, de 06 de fevereiro de 2007, e dá outras providencias. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Fica criado o SICLO - Sistema Cicloviário do Município de São Paulo, com 

as seguintes diretrizes: 
I - aperfeiçoar e ampliar a infra-estrutura cicloviária; 
II - implantar as medidas necessárias à inserção da bicicleta no sistema de 

circulação viário; 
III - promover a melhoria da qualidade ambiental e urbanística do Município; 
IV - ampliar a acessibilidade e mobilidade da população, reduzindo o uso do 

transporte motorizado; 

CP 	
V - promover o desenvolvimento sustentável. 

Q 	
Art. 2° Para os efeitos desta lei, são adotadas as seguintes definições: 
I - bicicleta: veículo de transporte individual, não motorizado, não poluente e 

não emissor de ruído; 
II - ciclista: condutor, sujeito às leis de trânsito vigentes, no que couber. 
§ 1° Os triciclos não-motorizados equiparam-se a bicicletas, no que couber. 
§ 2° A bicicleta do modelo dobrável é considerada bagagem de mão, e pode ser 

transportada em qualquer meio de transporte público ou privado, como trem, ônibus e 
Metrô, em qualquer dia e horário, desde que dobrada e com o sistema de pedal, 
cambio, corrente, coroa, e catraca protegidos de contato direto com outros usuários, e 
suas dimensões e peso não ultrapassem o limite máximo permitido de bagagem por 
pessoa nas normas de uso do respectivo meio de transporte. 

Art. 3° O SICLO - Sistema Cicloviário do Município de São Paulo abrange: 
I - a rede viária para o transporte por bicicletas, formada por ciclovias, 

ciclofaixas, faixas compartilhadas e rotas operacionais de ciclismo; 
II - os locais específicos para estacionamento: bicicletários e paraciclos. 
III - os procedimentos, atividades e sistemas de gerenciamento do tráfego 

cicloviário, inserido no gerenciamento geral do tráfego do Município; 
IV - o órgão de planejamento, execução e manutenção cicloviária. 
Art. 4° O SICLO - Sistema Cicloviário do Município de São Paulo será incorporado 

ao Sistema Integrado de Transporte de Passageiros - SITP, instituído pela lei 13.241, 

O de 12 de dezembro de 2001, viabilizando os deslocamentos por bicicleta com 
segurança, eficiência e conforto. 

Art. 5° A ampliação da infra-estrutura cicloviária deverá contemplar: 
I - os trechos de rodovias em zonas urbanizadas, as vias públicas, os terrenos 

marginais às linhas férreas, as margens de cursos d'água, os parques, outros espaços 
naturais; 

II - trajetos cicloviários onde os desejos de viagem sejam expressivos para a 
demanda que se pretende atender; 

III - a implantação de estacionamento de bicicletas nos terminais de ônibus, de 
trens, de metro ou qualquer outro terminal de transporte coletivo público, bem como 
prédios, vias e logradouros públicos. 

Art. 6° O SICLO - Sistema Cicloviário do Município de São Paulo promoverá 
ações: 

I - educativas permanentes, com o objetivo de promover padrões de 
comportamento seguros e responsáveis dos ciclistas, assim como campanhas 
educativas e treinamentos, tendo como público alvo os pedestres, ciclistas e os 
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condutores de veículos automotores, visando divulgar o uso adequado de espaços 
compartilhados, o respeito, e a convivência entre os modais de transporte: 

II - de conscientização ecológica, da importância do lazer ciclístico e de 
disseminação do conceito de desenvolvimento sustentável; 

III - de promoção da acessibilidade da bicicleta aos locais de estacionamento; 
IV - de aplicação de sinalização vertical, horizontal, semafórica, ou outras 

sinalizações disponíveis, nas vias aonde há trafego de ciclistas, informando os veículos 
automotores sobre o cuidado e respeito com os ciclistas na via; 

V - de criação de centro de educação para ciclistas, com o fim oferecer 
treinamentos sobre legislação de transito, mecânica de bicicleta, sinalização, 
compartilhamento harmônico de espaços públicos com pedestres, animais, e veículos 
automotores e condução segura e defensiva de trânsito; 

VI - de negociação com o Estado de São Paulo visando permitir o acesso e 
transporte em vagão especial do Metrô, de trens metropolitanos e de ônibus de 
transporte coletivo internnunicipal de ciclistas com suas bicicletas; 

VII - de estabelecimento de convênios e parcerias com os municípios limítrofes 
para criação e implantação de projetos integrados de ciclovias. 

Art. 7 0  O CICLO - Sistema Cicloviário do Município de São Paulo será pautado 
pelas disposições contidas no Plano Diretor Estratégico, no Plano de Metas do 
Município, e nos Planos Regionais Estratégicos. 

Art. 8° Ciclovia é a pista própria para a circulação de bicicletas: 
I - totalmente segregada da pista de rolamento do tráfego geral, calçada, 

acostamento, ilha ou canteiro central; 
II - implantada na lateral da faixa de domínio das vias públicas, no canteiro 

central, em terrenos marginais às linhas férreas, nas margens de cursos d'água, nos 
parques e em outros locais de interesse; 

III - com traçado e dimensões adequados para segurança do tráfego de 
bicicletas e possuindo sinalização de trânsito específica. 

Art. 9° Ciclofaixa é a faixa exclusiva destinada à circulação de bicicletas, 
delimitada por sinalização específica, utilizando parte da pista ou da calçada. 

Parágrafo único. A ciclofaixa poderá ser adotada quando houver impossibilidade 
técnica, ou falta de espaço físico para a construção de uma ciclovia. 

Art. 10. A faixa compartilhada poderá utilizar parte da via pública, desde que 
devidamente sinalizada, permitindo a circulação compartilhada de bicicletas com o 
trânsito de veículos motorizados ou pedestres, conforme previsto no Código de 
Trânsito Brasileiro. 

§ 1 0  A faixa compartilhada deve ser utilizada para dar continuidade ao sistema 
cicloviário ou em parques, quando não for possível a construção de ciclovia ou 
ciclofaixa. 

§ 2 0  A faixa compartilhada poderá ser instalada na calçada, desde que autorizado 
e devidamente sinalizado pelo Orgão Executivo Municipal de Trânsito, nos casos em 
que não comprometer a mobilidade segura e confortável do pedestre. 

Art. 11. Bicicletário é o local reservado para o estacionamento de bicicletas, 
independentemente de ser de longa ou curta duração, de ser controlado ou não, ser 
coberto ou não, de ter dispositivos para afixação das bicicletas ou não, ou de ser 
público ou privado. 

Parágrafo único. Paraciclo é o dispositivo fixo apropriado ao apoio da bicicleta 
quando estacionadas, devendo ser no formato "U" ao contrário, ou formato "R", para 
não danificar a bicicleta. 

Art.12. Os terminais e estações de transferência do SITP, terminais 
internnunicipais de ônibus, estações de trens, estações do metrô, órgãos públicos, 
edificações públicas, centros de lazer, centros comerciais e de serviços, shopping 
centers, condomínios comerciais ou residenciais, hospitais, cursos, escolas públicas ou 
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privadas, os centros educacionais, faculdades públicas ou privadas ou qualquer outra 
instituição de ensino, indústrias, fábricas, supermercados, agências bancárias, 
academias, instalações desportivas, parques, praças, museus, teatros, cinemas, casas 
de cultura, centro culturais, casas de shows, estacionamentos públicos ou privados, 
centros de compras, calçadões, centros de convenções, centros de eventos, e qualquer 
outro local de grande afluxo de pessoas, deverão possuir espaços seguros para 
estacionamento de bicicletas, com paraciclos ou bicicletários, como parte de infra-
estrutura de apoio a este modal de transporte. 

§ 1 0  Os locais de estacionamento públicos e privados devem reservar espaço 
para estacionamento de bicicletas, na proporção de 1 (uma) vaga de bicicleta para 
cada 10 (dez) vagas de automóveis. 

§ 20  Nos estacionamentos pagos, o valor cobrado pelo estacionamento de 
bicicleta não poderá ser superior a 33% (trinta e três por cento) do correspondente ao 
cobrado pelo estacionamento de automóvel. 

§ 30  A implantação e operação dos bicicletários, em imóveis públicos ou privados, 
poderá ter controle de acesso, a ser aprovado pelo Órgão Executivo Municipal de 
Trânsito. 

Art. 13. Os projetos de construção de praças e parques, incluindo os parques 
lineares, com área superior a 4.000 m2 (quatro mil metros quadrados), devem 
contemplar o tratamento cicloviário nos acessos e no entorno próximo, assim como 
paraciclos no seu interior. 

Art. 14. O Executivo deverá estimular a implantação de locais reservados para 
bicicietários, em um raio de até 200 (duzentos) dos terminais e estações de metrô, 
trens metropolitanos e corredores de ônibus, dando prioridade às estações localizadas 
nos cruzamentos com vias estruturais. 

Parágrafo único. A segurança do ciclista e do pedestre é condição essencial para 
a escolha do local e da implantação de bicicletários e paraciclos. 

Art. 15. As novas vias públicas, pontes, viadutos e túneis, devem prever espaços 
destinados ao acesso e circulação de bicicletas. 

Art. 16. O Executivo deverá implantar ou incentivar a implantação de ciclovias ou 
ciclofaixas nos terrenos marginais às linhas férreas em trechos urbanos, de interesse 
turístico, nos acessos às zonas industriais, comerciais e institucionais. 

Art. 17. Os projetos dos parques lineares previstos no Plano Diretor Estratégico, 
Programa de Metas do Município, e nos Planos Regionais Estratégicos deverão 
contemplar ciclovias internas e, quando possível, de acesso aos parques, em 
conformidade com estudos de viabilidade aprovados. 

Art. 18. Nas ciclovias, ciclofaixas e locais de trânsito compartilhado poderá ser 
permitido, de acordo com regulamentação pelo Órgão Executivo Municipal de Trânsito, 
além da circulação de bicicletas: 

I - veículos em atendimento a situações de emergência, conforme previsto no 
Código de Trânsito Brasileiro e respeitando-se a segurança dos usuários do sistema 
cicloviário; 

II - patins, patinetes e skates, nas pistas onde sua presença não seja 
expressamente proibida; 

III - bicicletas, patinetes ou similares elétricos, desde que desempenhem 
velocidades compatíveis com a segurança do ciclista ou do pedestre, onde exista 
trânsito partilhado. 

Art. 19. Para conduzir a implementação do SICLO e formulação de políticas 
cicloviárias para o Município de São Paulo, fica criado o Conselho Municipal de Política 
Cicloviária - CMPC. 

§ 1 0  O CMPC terá as funções de deliberar sobre a Política Cicloviária do Município 
de São Paulo, assessorar tecnicamente os órgãos envolvidos na implementação desta 



políticas e fiscalizar sua implementação e aprovar projetos cicloviários de iniciativa de 
outras instâncias de governo no território do Município de São Paulo. 

§ 2° O CMPC será composto por dois representantes da Secretaria Municipal de 
Transportes, um representante da Secretaria Municipal de Infra-estrutura Urbana e 
Obras, um representante da Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente, dois 
representantes eleitos pelas associações representativas de ciclistas e dois 
representantes eleitos da sociedade civil. 

§ 3° O Executivo regulamentará a criação do CMPC num prazo de 90 dias a 
contar da data de publicação desta lei. 

Art. 20. A inobservância pelos estabelecimentos privados das disposições desta 
lei, sujeitará o infrator as seguintes penalidades: 

I - advertência; 
II - multa de R$ 1.000,00 (mil reais), dobrada na reincidência; 
III - cassação do alvará de funcionamento. 
Parágrafo único. O valor da multa será corrigido anualmente pelo índice de 

O Preços ao Consumidor, da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE, ou por 

O outro que reflita a inflação do período, caso este seja extinto. 
Art. 21. Os estabelecimentos mencionados no art. 12 deverão adequar-se às 

disposições desta lei no prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias. 
Art. 22. O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, 

contados da sua publicação. 
Art. 23. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 24. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 02 de setembro de 2009. Às Comissões competentes." 

o 
o 



Prce, 

uip.-ute 
RE:. 11.207 

ues 
PUBLICADO DOC 16/12/2010, PÁG 88 

PROJETO DE LEI 01-0561/2010 do Vereador Chico Macena (PT) 
"Acrescenta parágrafo único ao art. 2° da Lei n 0  14.488, de 19 de julho de 2007, 
que instituiu o Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito - FMDT, para 
destinar recursos ao Sistema Cicloviário Municipal, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1° Acrescenta parágrafo único ao art. 2° da Lei n 0  14.488, de 19 de julho de 
2007, que instituiu o Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito - FMDT, com 
a seguinte redação: 
"Art. 
2° 	  

Parágrafo único. Serão destinados no mínimo 10% (dez por cento) do total dos 
recursos enviados ao Fundo Municipal de Trânsito para a construção e manutenção 
de projetos e obras de planejamento e melhoramentos cicloviários, e criação, 
manutenção, ampliação e funcionamento do Sistema Cicloviário Municipal." 
Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias a contar de sua publicação. 
Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

o 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO 03-0012/2010 dos Vereadores Chico Macena 
(PT), Floriano Pesaro (PSDB), Mara Gabrilli (PSDB), Marco Aurélio Cunha 
(DEM), Netinho de Paula (PC do B) e Ricardo Teixeira (PSDB) 
"Dispõe sobre a criação, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, da Frente 
Parlamentar em Defesa da Mobilidade Humana, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo RESOLV E: 
Art. 1° Fica criada, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, em caráter 
temporário até o término desta legislatura, a Frente Parlamentar em Defesa da 
Mobilidade Humana. 
Art. 2° Constitui-se como finalidade da Frente Parlamentar em Defesa da 
Mobilidade Humana criar um espaço de debate para as questões relacionadas à 
mobilidade dos cidadãos paulistanos, com destaque às questões que afetam os 
cidadãos que se deslocam sem a utilização de veículos motorizados, em especial 
ciclistas, cadeirantes e pedestres. 
Art. 3 0  Compete à Frente Parlamentar em Defesa da Mobilidade Humana do 
Município de São Paulo, sem prejuízo de outras atribuições decorrentes de sua 
natureza institucional, realizar estudos e debates e tomar providências no sentido 
de: 
I - acompanhar as políticas públicas de transporte e mobilidade urbana do 
Município de São Paulo; 
II - monitorar a execução de planos e projetos relacionados à temática da 
mobilidade humana; 
III - realizar estudos sobre as mobilidades urbana, social e humana no município, e 
sugerir novas alternativas e modais de transportes; 
IV - acompanhar, discutir e sugerir proposições legislativas correlatas à mobilidade 
humana; 
V - elaborar uma Carta de Princípios a serem defendidos e um Regimento Interno 
próprio, respeitado o disposto no Regimento Interno da Câmara Municipal de São 
Paulo e o estabelecido nesta resolução. 
§ 1° A Frente em Defesa da Mobilidade Humana, visando avançar na defesa do 
deslocamento seguro e eficiente dos cidadãos paulistanos, organizará debates, 
simpósios, seminários e outros eventos atinentes à sua temática. 
§ 2° A Frente Parlamentar ora criada manterá relações com outras frentes 
parlamentares similares, de outros municípios, inclusive. 
Art. 4° A Frente Parlamentar em Defesa da Mobilidade Humana do Município de São 
Paulo será composta, de forma pluripartidária, por Vereadores que a ela aderirem 
voluntariamente. 
Art. 5° Os trabalhos da Frente Parlamentar serão coordenados por um Presidente e 
um Vice-Presidente que terão mandato de um ano e serão escolhidos mediante 
aprovação da maioria absoluta de seus aderentes. 
Art. 6° As reuniões da Frente Parlamentar serão públicas e ocorrerão 
periodicamente, nas datas e locais estabelecidos por seus membros. 
§ 1° As reuniões de que trata o caput deste artigo serão abertas e poderão contar 
com a participação de entidades representativas do segmento, da sociedade civil e 
indivíduos com interesse no tema. 
§ 2° Para possibilitar a mais ampla participação da sociedade, a Frente Parlamentar 
em Defesa da Mobilidade Humana publicizará relatórios de suas atividades, como 
reuniões, seminários, simpósios e encontros. 
Art. 7° As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementares, se necessário. 
Art. 8° Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 



PUBLICADO DOC 20/10/2011, PÁG 124 

PROJETO DE LEI 01-00494/2011 do Vereador Abou Anni (PV) 
"Altera a Lei no. 14.485, de 19 de Julho de 2007, para incluir o Dia da Prevenção 
aos Acidentes de Trânsito, a ser comemorado anualmente no dia 11 de maio, e dá 
outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1° Acresce alínea ao inciso XCVII do artigo 7° da Lei 14.485, de 19 de julho de 
2007, incluindo o Dia da Prevenção aos Acidentes de Trânsito, a ser comemorado, 
anualmente, no dia 11 de maio. 
Art. 2° As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 

o 



PUBLICADO DOC 23/11/2011, PÁG 112 

PROJETO DE LEI 01-00554/2011 do Vereador Quito Formiga (PR) 
"Dá nova redação ao artigo 2° da Lei no 10.907, de 18 de dezembro de 1990, já 
alterado pelo artigo 10 da Lei no 11.784, de 26 de maio de 1995, Ciclofaixas 
também no Dia Municipal Sem Carro, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° O artigo 2° da Lei no 10.907, de 19 de dezembro de 1990, com redação 
dada pelo artigo 1° da Lei no 11.784, de 26 de maio de 1995, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
"Art. 2° Fica estabelecida nas atuais avenidas de acesso aos parques e grandes 
áreas de lazer do Município de São Paulo a demarcação de ciclofaixas destinadas 
aos usuários nos sábados, domingos, feriados e no Dia Municipal sem Carro. 
§ 1° O Dia Municipal Sem Carro, a ser observado nos termos do "caput" deste 
artigo, será o dia 22 de setembro, de acordo com o disposto na Lei Municipal no 
14.485, de 19 de julho de 2007, artigo 7°, inciso CXCIX, alínea "b". 
§ 2° O Executivo fará ampla campanha de divulgação pelos meios de comunicação 
para estimular o uso de bicicletas nas avenidas demarcadas." (NR) 
Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 4° O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contado da data de sua publicação. 
Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

o 
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PUBLICADO DOC 16/12/2011, pág. 116 

RETIFICAÇÃO DA SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4 

No Diário Oficial da Cidade de São Paulo de 15 de dezembro de 2011, pág. 84, 3a 
coluna e seguintes, leia-se como segue e não como constou: 

PROJETO DE LEI 01-00617/2011 dos Srs. José Police Neto (PSD), Goulart 
(PSD), Claudio Prado (PDT), Netinho de Paula (PC do B) e Atílio Francisco 
(P RB) 
"Institui o Estatuto do Pedestre no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Capítulo I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Art. 1° Fica instituído no Município de São Paulo o Estatuto de Pedestres. 
Art. 2° Para fins de aplicação desta lei, pedestre é toda pessoa que, circulando a pé, 
utiliza os passeios públicos e calçadas dos logradouros, vias, travessas, vias de 
pedestres, vielas, escadarias, passarelas, passagens subterrâneas, praças e áreas 
públicas na área urbana e ambiental e nos acostamentos das estradas e vias na área 
rural do Município; 
Parágrafo único. Considera-se também pedestre, com direitos, deveres e 
responsabilidades, a pessoa que utiliza carrinho de bebê, cadeira de rodas motorizada 
ou não, o ciclista desmontado e conduzindo a pé a bicicleta, o trabalhador de coleta de 
resíduos, varrição e atividades nas vias e logradouros; 
Art. 3° Todos os pedestres têm o direito à qualidade da paisagem visual, ao meio 
ambiente seguro e saudável, ao desenvolvimento sustentável da cidade, o direito de ir 
e vir, de circular livremente a pé, ou com carrinhos de bebê ou em cadeiras de rodas, 
nas faixas de travessia sinalizadas das vias, nos passeios públicos, calçadas, praças e 
áreas públicas, sem obstáculos de qualquer natureza, assegurando-lhes segurança, 
mobilidade, acessibilidade e conforto, protegendo, em especial, as crianças, as pessoas 
portadoras de deficiência, com mobilidade reduzida e as da terceira idade. 
Capítulo II 
DOS DIREITOS DO PEDESTRE 
Art. 4° São assegurados ao pedestre, dentre outros, os seguintes direitos: 
I - à preservação da vida, integridade física e mental do cidadão que exerce seu direito 
constitucional de ir e vir; 
II - a assistência imediata em caso de acidente de qualquer natureza envolvendo 
pedestre, com prioridade no atendimento dos procedimentos paramédicos e médicos e 
com resgate rápido e eficiente, inclusive com a utilização dos meios necessários de 
locomoção em função da gravidade do acidente; 
III - em caso de acidente, a um relatório detalhado emitido pela autoridade que 
acompanhou a ocorrência, complementado com dados médicos por pessoa da área da 
saúde, indicando as causas do óbito se houver e no caso de alta, a gravidade da 
ocorrência e possíveis sequelas advindas do acidente, devendo neste caso 
obrigatoriamente ser acompanhado ou monitorado pelo prazo mínimo de 30 dias após 
o incidente ou acidente; 
IV - a passeios e calçadas limpas, bem conservadas, com piso antiderrapante, com 
inclinação e largura previstas nas normas técnicas e leis específicas, adequada à 
circulação e mobilidade, livres e desimpedidas de quaisquer obstáculos, públicos ou 
privados, fixos ou não, em especial mesas, cadeiras, canteiros, jardineiras, prismas de 
concreto, automóveis, e veículos, mesmo que oficiais, mobiliário urbano com 
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desacordo com os objetivos desta lei, para que se adaptem ou retirem os referidos 
equipamentos, sob pena das seguintes penalidades: 
I - advertência e prazo para correção da irregularidade; 
II- censura pública; 
III - multa de R$500,00 (quinhentos reais) por dia, até o cumprimento da 
determinação municipal. 
Parágrafo único. A multa de que trata o inc. III deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Ampla - IPCA, apurado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no Exercício 
anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será aplicado outro que venha a 
substituí-lo. 
CAPÍTULO VI 
DA PARTICIPAÇÃO POPULAR NA FORMULAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS PARA O 
PEDESTRE 
Art. 90 . O Poder Público adotará instrumentos de participação popular e interação com 
os órgãos competentes para elaboração de políticas públicas atinentes ao pedestre, 
bem como para fiscalização e cumprimento das disposições do presente Estatuto. 
Capítulo VII 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 10. Os imóveis públicos e privados com vagas de estacionamento nos recuos de 
frente e acesso por guias rebaixadas e os postos de venda de combustível, deverão no 
prazo de cento e oitenta dias da publicação desta Lei, demarcar o limite físico entre 
seus alinhamentos e o logradouro, identificando claramente o passeio público, com 
destaque para sinalização e diferenciação do piso nos termos da legislação municipal e 
da Resolução no 38, de 21 de maio de 1998 que regulamenta o art. 86 do Código de 
Trânsito Brasileiro, que dispõe sobre a identificação das entradas e saídas de postos de 
combustíveis, oficinas, estacionamentos e/ou, garagens de uso coletivo. Parágrafo 
único. O não cumprimento dos preceitos deste artigo no prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias da publicação desta Lei acarretará ao infrator multa de R$ 2.000,00, aplicada 
mensalmente enquanto perdurar a infração. 
Art. 11. É vedado o trânsito de bicicleta, ciclomotor, veículo de tração e propulsão 
humana ou de tração animal, triciclo, motocicleta e outros equipamentos destinados à 
entrega e venda de produtos, nas áreas destinadas a circulação exclusiva de 
pedestres. 
§ 1 0  Os proprietários de equipamentos citados no caput deste artigo que forem 
flagrados nas áreas destinadas à circulação ou passagem de pedestres serão 
considerados em conduta anti-social e imediatamente multados, sendo que, na 
reincidência, serão apreendidos, sem prejuízo das demais sanções previstas no Código 
de Trânsito Brasileiro. 
§ 20  A multa de que trata o parágrafo anterior deste artigo será atualizada anualmente 
pela variação do Indice de Preços ao Consumidor Ampla - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no Exercício anterior, sendo 
que, no caso de extinção deste índice, será aplicado outro que venha a substituí-Io. 
Art. 12. O município estimulará a iniciativa privada, com política de incentivo, a 
instalação de bicicletários e estacionamentos próprios para motocicletas. 
Art. 13. E obrigação do Poder Público observar o cumprimento dos direitos do pedestre 
relacionados no artigo 3 0  e seus incisos, e das ocorrências previstas nos artigos 6 0  ao 
90, mobilizando recursos técnicos e orçamentários, bem como fazer cumprir os 
preceitos dos demais artigos, estruturando-se adequadamente. 
Art. 14. Fica proibido o estacionamento de quaisquer veículos motorizados ou não ou 
ficar parado após a descida de passageiros, sobre os passeios públicos, calçadas e 
faixas de pedestres em todo território do município 



PUBLICADO DOC 10/02/2012, PÁG 83 

PROJETO DE LEI 01-00040/2012 do Vereador Chico Macena (PT) 
"Acresce o parágrafo único ao artigo 51 da Lei no 7.329, de 11 de julho de 1969 e o 
inciso XI ao art. 90 da Lei no 13.241, de 12 de dezembro de 2001, criando o 
treinamento bienal de operadores de transporte coletivo e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  Fica acrescido o parágrafo único ao art. 51 da Lei no 7.329, de 11 de julho 
de 1969, que estabelece normas para execução de serviço de transporte individual 
de passageiros em veículos de aluguel à taxímetro, com a seguinte redação: 
"Art. 51... 
Parágrafo único. O Curso Especial de Treinamento e Orientação deverá conter em 
seu conteúdo programático disciplina que possibilite a melhoria do relacionamento 
e harmonia no trânsito entre pedestres, ciclistas, passageiros e outros motoristas, a 
ser ministrado periodicamente visando a reciclagem bienal dos participantes" 
Art. 20  Fica acrescido o inciso XI ao art. 9 0  da Lei no 13.241, de 12 de dezembro de 
2001, que dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a 
delegar a sua execução, com a seguinte redação: 
"Art. 90 .•• 

XI - promover a capacitação e treinamento de seus operadores, motoristas, através 
de cursos periódicos com reciclagem bienal propiciando o treinamento, cujo 
conteúdo programático aborde o perfeito conhecimento, entendimento e 
observância das leis e normas de trânsito, bem como dos conhecimentos sobre 
prevenção de acidentes, socorros de emergência, higiene, princípios de relações 
humanas, cordialidade e urbanidade no trânsito com outros motoristas, 
motociclistas, ciclistas e pedestres, responsabilidade civil e o Código do 
Consumidor, para um melhor relacionamento e harmonia no trânsito com 
pedestres, ciclistas, motociclistas passageiros e outros motoristas." 
Art. 3 0  O Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo de 60 
(sessenta) dias, contados a partir de sua publicação. 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

o 
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CM/IARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n" 

Prooed  

Sandra Pai 
FF. 11.402 SCP-12 

16 - PAR 
	 p10092-12 

16- 00429/2012 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0092/12. 

Trata-se de projeto de lei de iniciativa da nobre Vereadora Noemi Nonato, que dispõe sobre 
a instituição do "Mês de Reflexão em Memória dos Ciclistas Vítimas da Violência no 
Trânsito". 

Segundo a propositura, esse evento será realizado anualmente no mês de outubro, sendo 
necessário, para tanto, acrescentar alínea ao inciso CCXVI do artigo 7 0  da Lei n° 14.485 de 
19 de julho de 2007. 

A matéria não encontra óbices legais, estando amparada no art. 13, inciso I, e art. 37, caput, 
ambos da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

O artigo 30 da Carta Magna permite que o Município proponha leis sempre que a questão 
social envolva algum interesse local, como é o caso em comento. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. 

Ante o exposto na forma do Substitutivo que segue, somos PELA LEGALIDADE. 

O A título de aperfeiçoamento do Projeto de Lei proposto, adaptando-o às regras de técnica 
legislativa elencadas na Lei Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998, que dispõe 
sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação das leis, sugere-se o seguinte 
substitutivo: 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0092/12. 

Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, 
para incluir o Mês de Reflexão em Memória 
dos Ciclistas Vítimas da Violência no Trânsito, 
a ser realizado anualmente no mês de outubro, 
e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
17- RELCOM 
17- 00591/2012 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.dov.br  
p10092-12. V 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10092-12 

Art. 1° Fica inserida alínea ao inciso CCXVI do art. 7 da Lei n° 14.485, de 19 de julho de 
2007, com a seguinte redação: 

"o Mês de Reflexão em Memória dos Ciclistas Vítimas da Violência no Trânsito, 

oportunidade na qual poderão ser estimuladas a formulação de políticas, programas, planos, 

projetos e campanhas de educação para o cidadão, através de ações de conscientização e 

sensibilização, bem como a divulgação de estatísticas referentes aos ciclistas vítimas de 

• trânsito, com o intuito de alertar a população e estimular a prática de medidas que 

contribuam para uma maior segurança no trânsito;" (NR) 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data -  de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.00v.br  
p10092-12. V 
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Palácio' Ánchieta Vi aduto Ja-Ca'rei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-400 www 
	17 - RELCOM 

17- 01923/2012 

TEIXEIRA 

Fotha da. ã 

Proceuo  

16- PAR 
16- 01900;2012 

CÂNIARA MUNICIPAL DE 

AO PAULO 
PL 092/2012 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 
ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 092/2012. 

O presente projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Noemi Nonato, 
altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Mês de Reflexão em 
Memória dos Ciclistas Vítimas da Violência no Trânsito, a ser realizado anualmente 
no mês de outubro, e dá outras providências. 

A Autora justifica que a proposta objetiva propiciar uma oportunidade de 
reflexão para o cidadão com relação aos ciclistas vítimas da violência no trânsito, 
inclusive como forma de instigar a formulação de políticas, programas, projetos e 
campanhas de educação para o trânsito, com o intuito de alertar a pOpulação e 
estimular a prática de medidas que contribuam para uma maior segurança no 
trânsito. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
manifestou-se pela LEGALIDADE da propositura, apresentando SUBSTITUTIVO, a 
fim de adequar a proposta à melhor técnica de elaboração legislativa. 

Tendo em vista que a propositura busca chamar a atenção da população 
para os problemas dos ciclistas vítimas da violência no trânsito e também para 
incentivar a discussão sobre esse problema, quanto ao mérito, a Comissão de 
Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia é 
FAVORÁVEL à aprovação do projeto, nos termos do SUBSTITUTIVO apresentado 
pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Trânsito, 	nsporte, Atividade Econômica Turismo 
Lazer e Gastronomia, em 05) 4,;L1 
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Folho n° 	Processo 
no 01 -- 9 P,  de 

	

aQ 	  

2c:  5, 

=1“)te Lopes uilvério 
RF 11.393 - SGP-33 

GABINETE VEREADORA NOEMI NONATO — ODER PSB 

REQUERIMENTO 

Senhor Presidente, 13- RDS 
13- 00034/2013 

oemi Nonato 

der do PSB 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 	, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições de minha autoria elencadas abaixo: 

PDL 76 / 2012 PL 5/2011 
PL 504 / 2005 PL 6/2011 
PL 189 / 2006 PL 7/2011 
PL 217 / 2006 PL 150 / 2011 
PL 607 / 2006 PL 152 / 2011 
PL 393 / 2009 PL 153 /2011 
PL 633 / 2009 PL 154 / 2011 
PL 634 / 2009 PL 155 / 2011 
PL 5 /2010 PL 181 /2011 
PL 205 / 2010 PL 499 / 2011 
PL 275 / 2010 PL 619 / 2011 
PL 344 / 2010 PL 92 / 2012 
PL 495 / 2010 PL 194 / 2012 
PL 504 / 2010 PL 421 /2012 
PL 564 / 2010 PR 5 / 2006 
PL 1 / 2011 PR 6 / 2006 
PL 2 /2011 PR 14 / 2007 
PL 3/2011 PR 9 / 2010 
PL4 /2011 

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 
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do processo n° 	O 	9 	de 20..1 	 a9- 	/2u13 (a) 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0034/2013. 

27/02/2013 

SOLANGE IN ã139  OS SANTOS 
Supervisora da Equipe e Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0034/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

Q.9- /o Q.] z_c, 

AD 	FRANÇA SILVA 
Supervr da quipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

28 FEV 2013 

1 

Adelina Cicone 
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17 - RELCOM 
17- W32012013 

DOS VA 

16- PAR 
16- 0031612013  

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES SOBRE 
O PROJETO DE LEI N° 92/2012. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Noemi Nonato, que altera a Lei n° 
14.485, de 19 de julho de 2007, para nela incluir o "Mês de Reflexão em Memória aos Ciclistas 
Vítimas da Violência no Trânsito", a ser realizado, anualmente, no mês de outubro, e dá outras 
providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de legalidade 
por meio de substitutivo apresentado com o objetivo de realizar as devidas adequações 
técnicas. 

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia, em 
sua análise manifestou-se favoravelmente, na forma do substitutivo de CCJLP. 

O projeto em tela visa lançar luz à problemática relacionada à violência no trânsito, 
principalmente aquela que diz respeito à vitimização de ciclistas que vieram a óbito e o 
necessário respeito mútuo de todos os envolvidos nas diferentes modalidades de deslocamento 
humano na cidade, quer seja transporte público, transporte individual, por veículos motorizados, 
veículos não motorizados e pedestres. 

Em face do exposto, a Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua 
competência, entende que a propositura é meritória e deve prosperar, também em razão da 
necessária mudança de cultura no que se refere à preferência pelo transporte individual, por 
veículo automor, em detrimento às demais formas como transporte coletivo, ou veículos não 
motorizados como as bicicletas, sendo que estas últimas já foram uma importante modalidade 
de deslocamento. Nos dias atuais a não emissão de poluentes atmosféricos e os benefícios á 
saúde do usuário contribuem para a viabilidade desta rpodalidade, em que pese haver ainda 
poucas vias adequadas para este meio de transporte. 

Desta maneira, o projeto introduz na agenda da municir4alidade ,o debate em relação aos riscos 
mortais que o comportamento imprudente impõe ao tr sito, ben como a necessidade de se 
tratar seriamente do tema relativo à mobilidade hu ana, po anta favorável é o nosso 
parecer, na forma do substitutivo da CCJLP. 

Sala da Comissão de Educaçã , Cultura e Esportes, em 0/0 

CAM nA MUNICIPAL DE 

PAULO 
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16- PAR 
16- 00640/2013 

CASARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER N° 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 92/2012 

O presente projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Noemi Nonato, visa 
alterar a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, que consolida a Legislação Municipal 
referente a datas comemorativas, eventos e feriados do Município de São Paulo, para 
incluir o "Mês de Reflexão em Memória aos Ciclistas Vítimas da Violência no Trânsito", 
a ser realizado anualmente no mês de outubro. 

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa sugeriu 
substitutivo, "adaptando-o às regras de técnica legislativa elencadas na Lei 
Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre a elaboração, 
redação, alteração e consolidação das leis". 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor ao projeto, visto que as despesas 
de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas 
se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do mencionado substitutivo da 
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 07/05/15. 

 

Vera .  Marta Costa Ver. Milton Leite 

Ver. Paulo Fiorilo 

17- REI. COM  

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-400C 17-  0°643/2013 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

Folha n" 	do Processo' 
n° 01 (/' 	d e 010-1-,>2) I 

I à  
Cretna 	7 Leon d .)Iva Zacarrus 

Rg: 1 CLeitle 

São Paulo, 23 de maio de 2013. 

Ofício SGP-23 no 1341/2013 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em 23 de maio do corrente, de acordo com o inciso I do Art. 84 do Regimento 
Interno, relativa ao PL no 92/12, de autoria da Vereadora Noemi Nonato, que 
altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Mês de Reflexão 
em Memória dos Ciclistas Vítimas da Violência no Trânsito, a ser realizado 
anualmente no mês de outubro, e dá outras providências. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

3CSS/krms 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I DO ARTIGO 84 

DO REGIMENTO INTERNO 
Cópia extraída de fls. 51/52 do processo 

(PROJETO DE LEI No 92/12) 
(VEREADORA NOEMI NONATO - PSB) 

Altera a Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir o Mês 
de Reflexão em Memória dos 
Ciclistas Vítimas da Violência no 
Trânsito, a ser realizado 
anualmente no mês de outubro, e 
dá outras providências. 

Faço saber que a Câmara, nos termos do inciso I, do art. 84 do 
Regimento Interno, decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica inserida alínea ao inciso CCXVI do art. 7 0  da Lei no 
14.485, de 19 de julho de 2007, com a seguinte redação: 

"o Mês de Reflexão em Memória dos Ciclistas Vítimas da Violência 
no Trânsito, oportunidade na qual poderão ser estimulados a 
formulação de políticas, programas, planos, projetos e 
campanhas de educação para o cidadão, através de ações de 
conscientização e sensibilização, bem como a divulgação de 
estatísticas referentes aos ciclistas vítimas de trânsito, com o 
intuito de alertar a população e estimular a prática de medidas 
que contribuam para uma maior segurança no trânsito;" (NR) 

Art. 2 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 23 de maio de 2013. 

JCSS/krms 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

São Paulo, 29 de maio de 2013. 

Recebi ofício SGP-23 no 1341, de 23/05/13, 

encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, relativa ao 

Projeto de Lei no 92/12, de autoria da Vereadora Noemi Nonato (inciso I do art. 

84 do R.I.). 
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GABINETE DO PREFEITO 

0A-cio J. i. £ ng /um 
Ref.: OF-SGP-23 n° 1341/2013 

• 	AcH, 

São Paulo, 1 .-+-  de de 2013. 

Folha n° 	dr) Procesra 
no _ 	t)  4j0-1-P 

Crel.:Sa Leonlir 2:2cariAs,  

15- DOCREC 
15- 00320/2013 

Senhor Presidente 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do 

disposto no artigo 42, § 7 0 , da Lei Orgânica do Município de São Paulo, caberá a -A 

essa E. Câmara a promulgação da lei relativa ao Projeto de Lei n° 92/12, que": 

altera a Lei n°14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Mês de Reflexão em 

Memória dos Ciclistas Vítimas da Violência no Trânsito, a ser realizado r ', 

anualmente no mês de outubro, tendo-lhe sido reservado o número 15.815. 

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência meus protestos7' 

de apreço e consideração. 

g 

FERNANDO HADDAD 
Prefeito 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

C-1Wcrrtan 
erva 15.815 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 18 de junho de 2013. 

Ofício SGP-23 no 1714/2013 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência carta de promulgação da Lei no 
15.815, de 17 de junho do corrente, promulgada pela Câmara, de acordo com 
o § 70  do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, que altera a Lei 
no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Mês de Reflexão em 
Memória dos Ciclistas Vítimas da Violência no Trânsito, a ser realizado 
anualmente no mês de outubro, e dá outras providências, relativa ao Projeto 
de Lei no 92/12, de autoria da Vereadora Noemi Nonato. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

o 

SÉ AME 
Presiden 

CA_Lk 

ICO 
e 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 
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CANIARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
LEI No 15.815 DE 17 DE JUNHO DE 2013  

(PROJETO DE LEI No 92/12) 
(VEREADORA NOEMI NONATO) 

Altera a Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir o Mês 
de Reflexão em Memória dos 
Ciclistas Vítimas da Violência no 
Trânsito, a ser realizado 
anualmente no mês de outubro, e 
dá outras providências. 

José Américo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz 
saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 
da Lei Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica inserida alínea ao inciso CCXVI do art. 7 0  da Lei no 
14.485, de 19 de julho de 2007, com a seguinte redação: 

"o Mês de Reflexão em Memória dos Ciclistas Vítimas da Violência 
no Trânsito, oportunidade na qual poderão ser estimulados a 
formulação de políticas, programas, planos, projetos e 
campanhas de educação para o cidadão, através de ações de 
conscientização e sensibilização, bem como a divulgação de 
estatísticas referentes aos ciclistas vítimas de trânsito, com o 
intuito de alertar a população e estimular a prática de medidas 
que contribuam para uma maior segurança no trânsito;" (NR) 

Art. 20  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Publicada na Secretaria Geral Parlament r da Câmara Municipal de São Paulo, 
em 18 de junho de 2013. 

/W ■A.., 

KAREN LIMA VIEIRA 
Secretária Geral Parlamentar 
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São Paulo, 19 de junho de 2013. 
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12..1 	 Recebi ofício SGP-23 no 1714, de 18/06/13, 

-encaminhando ao Executivo texto da Lei no 15.815, de 17 de junho do corrente, 

promulgada pela Câmara, de acordo com o § 7 0  do art. 42 da LOMSP, relativa ao 

Projeto de Lei no 92/12, de autoria da Vereadora Noemi Nonato. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado co 	folha n°65 	  

do processo n° 01-092 	 de 2012 	 20 / 06 / 2013 (a) 

Processo encerrado para esta Unidade. 
Para arquivamento. 

SGP-23, 20/06/2013 

Cp1)-0,13ern  
JOSE CRISTINO SOUZA SANTOS 

RF 10.963 

Crs 	L.. 	Silva Zacãeht 
Técnica onlniatrativo 
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